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with  the  múitance  of  the 

MAURY  A.  BROMSEN 

ACQUISITIONS  FUND 


ALEGAS AÕ  jurídica, 

Na  qual  se  mostra,  que  saó  do  Padroado  da  Coroa, 
e naó  da  Ordem  Militar  de  Cristo  , as  Igrejas, 
Dignidades  , e Benefícios  dos  Bispados  do  Cabo  de 
Bojador  para  o Sul  , em  que  se  compreendem  os 
Bispados  de  Cabo  Verde  , S.  Thomé  , Angola, 
Brazil,  índia,  até  á China. 

OFERECIDA 

A 

. SUA  ALTEZA  REAL 

príncipe  do  brazil 

REGENTE  DE  PORTUGAL, 

POR. 

D.  JOZE  JOAQUIM  DA  CUNHA 

DE  AZEREDO  COÜTINHO, 

BISPO  DE  PARNAMBUCO  , ELEITO  DE  BRAGAW- 
SA  , E MIRANDA  , 

DO  CONSELHO  DE  SÜA  MAGESTADE. 


LISBOA: 

NA  OF.  DE  ANTONIO  RODRIGUES  GALHARDO, 
Iinpresor  dos  Conselhos  de  Guerra,  e do  Ahnirantado, 


A N N O M.  DCCC.  IV. 

Por  Ordm  Superior^ 


«PJCl 


SENHOR 


A 


Benignidade^  com  que  VOS  A ALTE- 
ZA REAL  se  tem  dignado  onrar-me  aceitan- 
do a pequena  oferta  dos  meos  trabalhos  Lite- 
rários , me  permite  a Uberdade  de  oferecer  de 
novo  esta  Alegasaõ  Juridica , na  qual  mostro , 
que  as  Igrejas  , Dignidades  , e Beneficios  do 
Cabo  de  Bojador  para  o Sul , saÕ‘  do  Padroado 
da  Coroa  ^ e da  aprezentasaÔ  de  VOS  A AL- 
TEZA REAL,  como  Príncipe  Regente , e Her- 
deiro do  Reino  de  Portugal,  O interese  da  Co- 
roa ; os  Direitos  dos  Bispos , e o Bem  daqueles 
Povos  Ultramarinos , todos  ligados  entre  si , sao 
outros  tantos  penhores  , que  de  novo  me  segu- 
raÕ  a ProtecsaÕ  , e a Benevolencia  de  VOS  A 
ALTEZA  REAL, 


SENHOR 

Eu  sou  com  0 mais  profundo  respeito 
De  VOSA  ALTEZA  REAL 
O muito  obediente , e fiel  vasalo 

D.  ^OZB  BISPO  DE  PARNÂMBüCO 
Eleito  de  Bragansa  e Miranda, 


S 4^ 


SENHOR 


VOSA ^ALTEZA  REAL  como  Sobe» 
rano.,  Defensor  da  vida,  da  onra,  dos  bens, 
e dos  Direitos  dos  seos  Vasalos  , e como  Pro- 
tector da  Igreja , dos  seos  Ministros , dos  seos 
bens,  e dos  seos  Direitos,  venho  como  Vasa- 
lo  j e como  Bispo  de  Parnambuco  queixar*me , 
e implorar  a Regia  ProtecsaÔ  contra  as  violên- 
cias , e opresoes  , que  me  tem  feito  , e está 
actualmente  fazendo  a Meza  da  Conciencia  e 
Ordens. 

Efta  Meza  persuadida  de  que  a Igreja  de 
Parnambuco  he  da  sua  competência , e da  ordem 
das  Igrejas  das  Comendas  Velhas , ou  daquelas, 
que  si6  nuj/ius  Diacesh , pertende  arrogar  a si 
a jurisdisaõ  pleno  jure  naõ  só  a respeito  dos 
Benefícios  daquela  Igreja  , mas  também  de  todo 
o governo  dela  ; reputando  aos  Bispos  ccmo 
Súbditos,  e meros  Vigários  de  Tomar,  e 
xecutores  das  suas  Ordens  • intrometendo-se 
em  todas  as  acsdes  , e procedimentos  dos  Bis- 

pos, 
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pos , ainda  mesmo  quando  eles  procedem , naÔ 
como  Bispos,  mas  sim  como  Omens  Públicos, 
e Executores  das  ordens  de  V.  A.  R.  como  So- 
berano , e em  coizas  meramente  temporaes  , e 
totalmente  extranhas  ao  conhecimento  da  dita 
Meza ; e para  que  eu  melhor  me  posa  explicar , 
e fazer  mais  claramente  aparecer  a justisa  da  mi- 
nha cauza  , eu  vou  dividir  o meo  Discurso  em 
duas  partes. 

Na  r."  farei  ver  os  fatos  de  violência  , e 
opresaõ , que  me  tem  feito , e está  fazendo  a di- 
ta Meza.  Na  2.%  que  a dita  Meza  tem  uziirpa- 
do  á Coroa  o padroado  da  Igreja  de  ParnamJju- 
co  , asim  como  o de  todas  as  outras  do  Ultra^ 
mar  desde  o Cabo  de  Bojador  isto  Ite  desde 
vinte  e seis  gráos  de  latitude  , em  que  está  si- 
tuado o dito  Cabo  ao  Norte  da  Linha  equino 
ciai  até  os  confins  da  China  ao  Sul  dela  ^ pa- 
droado, que  pertence  a V.  A.  R. , e aos  seos 
Augustos  Sucesores  como  Soberanos  de  Portu- 
gal, e que  a dita  Meza  tem  confundido  com  o 
do  Mestrado  das  Ordens,  cujos  Direitos  devem 
ser  tratados  pelos  Tribunaes  Régios  , e pelos 
Miniftros  da  Coroa , e naô  pelos  do  Meftrado : 
c por  iso  desde  ]á  imploro  a ProtecsaÒ  Regia, 
e a asistcncia  dos  Procuradores  Régios  , aos 
quaes  pertence  a defeza  dos  Direitos  da  Coroa , 
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e da  Fazçfída  Refil  dç  Ultrajiiar : ep  vou  dar  aa 
provas. 


Quanto  aos  fatos  de  opresad  > 0 
dg  violência» 

eu  coqio  Bifpo  de  Parnamjbuco  na 
conformidade  das  Ordens  Regias  mandado  redu- 
zir á natureza  de  Igrejas  Colativas  alguns  Cu- 
fatos  já  creados  pelos  Bispos  meos  Antecesores , 
hum  dos  quaes  foi  o do  Lugar  xamado 
Pau  d’AIho  ^ mandei  também  crear  .huma  Con^ 
fraria  para  o Serviso  do  SANTISIMO  SA- 
CRAMENTO daquela  nova  Freguezia  : pasa? 
do  pouco  tempo , o Juis  de  Fóra  , que  entaõ  era  ^ 
como  Provedor  das  Capelas  , foi  á dita  FregLtí> 
zia , e desfes  tudo  quanto  eu  tinha  determinado 
a respeito  da  creasao  da  dita  Confraria  : sendo 
eu  disto  informado , escrevi  uma  carta  atencioza 
ao  dito  Ministro,  dizendo-lhe,  que  na  conforr 
midade  da  Ord.  Liv.  i.®  tit.  62.  39.  , até 

43.  , que  serve  de  Regimento  aos  Provedores 
das  Capelas  , naô  tinha  ele  razaó  para  destruir 
G que  eu  tinha  mandado  fazer  j mas , que  se  ele 
tinha  alguma  Ordem  , ou  Lei  contraria  á dita 
Ord. , lhe  rogava  ma  fizese  saber ; pois  que  eu 
a ignorava  : a reposta  do  dito  Ministro  foi , 

que 
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que  só  a V.  A.  R.  , e aos  seos  Ministros  da- 
ria conta  dos  seos  procedimentos. 

Vendo-me  eu  no  mesmo  embaraso  recorri 
a V.  A.  R.  expondo  as  mesmas  razoes  de  du- 
vidar , e pedindo  a rezolu&ao  delas  para  nao  ter 
questões  com  o dito  Miniftro,  nem  com  algum 
outro  em  cazos  semelhantes  , ou  que  com  eles 
tivesem  relasaõ : e sendo  remetido  o negocio  pa- 
ra a Mcza  da  Conciencia  e Ordens , naô  só  me 
naô  rezolv^eo  as  dúvidas  , em  que  eu  eílava  , 
nacidas  da  dita  mesma  Ord.  , que  serve  de  re- 
gra aos  Provedores  das  Capelas  , mas  até  abu- 
zando  do  Respeitável  Nome  deV.  A.  R.  pasou 
a dita  Meza  a reprehender-me  por  huma  sua 
Provizao  , porque  eu  tinha  pedido  àquele  Mi- 
nistro a razaó  do  seo  procedimento,  e pergun- 
tado á dita  Meza  o como  devia  obrar  àquele 
respeito.  ' 

Disto  me  queixei  a V.  A.  R.  por  carta  de 
8 de  Dezembro  de  i8oi  , pedindo  as  provi- 
dencias necesarias  : e sendo  a dita  carta,  e to- 
do^ os  documentos  a ela  juntos  remetidos  para 
a dita  Meza  , os  tem  sopitado  , sem  ate  este 
ano  de  1804  ter  dado  alguma  reposta. 

Depois  osmeos  Inimigos,  ou  para  melhor 
dizer  osdaCauza  Publica,  que saõ tantos , quan- 
tos craó  os  ramos  da  admmistrasaó  dos  nego- 


cios 


dos  públicos,  de  que  V.  A.  R.  foi  servido  en- 
carregar-me , principalmente  da  Prezidencia  da 
Junta  da  Fazenda  Real,  cujo  rendimento  anual, 
só  da  Capitania  de  Parnambuco  nomeo  tempo, 
subio  a mais  de  2oO(^  cruzados  asima  de  tudo 
quanto  ela  rendia  junramente  com  a do  Seará 
antes  da  sua  separasao , e isto  sem  algum  vexa- 
me dos  Povos:  da  mesma  sorte  o Subsidio  Li- 
terário aplicado  para  os  Mestres  (aos  quaes  por 
falta  de  dinheiro  no  Cofre  já  senaó  pagavaõ  á 
dois  anos  antes  da  minha-  xegada  aquela  Capi- 
tania) subio  logo  no  meo  tempo  a m.ais  de 
ri:ooO(|)  de  réis  , com  que  se  pagava  a folha 
anual  dos  Profesores  Régios,  aos  quaes  nada  se 
ficou  devendo  do  meo  tempo,  como  tudo  mos- 
trei com  documentos  autênticos  nas  informasòes , 
que  dei  pelo  Erário  Regio  em  12  de  Marso, 
e em  3 de  Agosto  do  ano  pasado  de  1803:  os 
Profesores  Régios , ( que  íinhaõ  feito  das  suas 
Cadeiras  benefícios  simiples , ) aos  quaes  como  Di- 
retor Geral  dos  Estudos  fís  entrar  na  ordem, 
iodos  estes  , e seos  sequazes  , e todos  os  que 
participavad  daquela  grande  masa  de  mais  de 
8oO(|)  cruzados  anualmente,  e do  Subsidio  Li- 
terário de  mais  de  ir.oooij)  de  réis,  se  conju- 
rárad  contra  mim. 

Todos  estes  Inimigos  do  Publico , naó  me 
B axan- 


lÔ 

axando  uma  só  faíta  por  onde  me  pudesem  afa- 
car  com  verdade  , mas  sempre  dezejozos  de  se 
vingarem  , pasarao  a.  declamar  , e íingírao  uma 
queixa  contra  mim  á dita  Meza  em  nome  de  um 
Advogado  já  morto  á mais  de  um  ano  ao  tempo 
da  dita  queixa,  o qual  tinha  sido  prezo  por  or» 
dem  do  Governo  Interino  daquela  Capitania  : a 
dita  Meza  dezejoza  sempre  de  pizar  os  Bispos , 
€ aos  quaes  trata  como  Inimigos , ou  seos  Súbdi- 
tos, se  aproveitou  logo  da  ocaziao  , persuadida, 
de  que  aos  Bispos  se  rtaô  deve  ouvir  , nem  exa- 
minar se  as  queixas  contra  eles  saó  , ou  naÔ  ver- 
dadeiras , e que  tudo  o de  que  eles  sa6  encarre- 
gados por  V.  A.  R.  como  Soberano,  ainda  que 
seja  do  Governo  temporal  , e Politico  de  uma 
Capitania  pertence  a ela  Meza  , pasou  a repre- 
ender-me , dizendo  , que  eu  abuzava  da  Espa- 
da, de  que  eu  tinha  sido  entregue;  quando  ela 
era  , a que  estava  abuzando  , da  que  se  liie  ti- 
nha confiado  , condenando  sem  ouvir  as  Par- 
tes, e uzurpando  a jurisdisaô  , que  lhe  nad  com- 
petia. 

Disto  me  queixei  a V.  A.  R.  por  carta  de 
12  de  Janeiro  de  1802  , pedindo  as  providen- 
cias necesarias  sobre  aquele  dispotismo,  uzurpa- 
saô  de  jurisdição , e injustisa  notoria  ; e senda 
â dita  carta  , e,  documentos  a ela  juntos  remeti- 
dos 


^ II  ^ 

dos  para  a dita  Meza , os  tem  até  agora  supita- 
do,  confesando  pela  sua  mesma  taciturnidade  a 
injustisa  notoria  do  seo  procedimento,  e auzur- 
pasad , que  fes  da  jurisdisaÕ  Regia , que  lhe  nao 
competia. 

A dita  Meza  dando-se  por  muito  ofendida 
de  me  ter  eu  queixado  a V.  A.  R. , sem  adver- 
tir , que  em  todo  o ataque  o agresor  é sempre 
o mais  culpado  , e que  a defeza  é um  direito 
inseparável  do  Ornem  , se  tem  vingado  em  ad- 
mitir quantas  queixas  se  aprezentaÕ  contra  mim  , 
informando  as  Consultas  pelo  simples  dito  das 
Partes , sem  me  ouvir , tratando-me  de  peor  con- 
disaô , do  que  o maior  facinorozo,  ainda  prezo 
em  fragantc , que  naÕ  é condenado  sem  ser  ou- 
vido j está  admitindo  Sujeitos  indignos  a Con- 
curso de  Igrejas  , e benefícios  do  ineo  Bispado 
sem  alguma  informasao  minha  , e até  mesmo 
dispensando-os  deste  requizito  indispensável , 
como  se  os  Bispos  fosem  umas  Pesoas  indife- 
rentes , aos  quaes  naÕ  importase  , nem  devese 
importar  a capacidade  dos  Sujeitos , que  se  pro- 
põem para  os  Benefícios , e Curas  d’Almas  dos 
seos  Bispados  : todos  estes , e outros  muitos  dis- 
potismos  tem  a dita  Meza  praticado  contra  mim , 
como  se  póde  ver  pelos  despaxos,  e Consultas, 
que  tem  feito  sobre  ncgocios  do  Bispado  de 
B ii  Par- 
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Parnambuco  sem  eu  ser  ouvido , quando  era  de 
absoluta  necesidade,  que  eufose,  para  melhor  se 
descobrir  a verdade,  e naÕ  ser  V.  A.  R.  enga- 
nado , como  tem  sido. 

Mas  eu  me  aproveito  da  ocaziao  para  mos- 
trar, que  a Igreja  de  Parnambuco,  asim  como 
todas  as  outras  do  Ultramar,  desde  o Cabo  de 
Bojador  até  á Xina  , naô  pertence  ao  Padroa- 
do do  Mestrado  da  Ordem  de  Cristo  , mas 
sim  ao  Padroado  da  Coroa* 

Quanto  á uzurpasao  ^ que  aMeza  das  Ordens 
tem  feito  d Coroa  do  Padroado  Régio  das. 

Igrejas  do  Ultramar  do  dito  Cabo  de 
Bojador  para  o Sul  até  d Xina. 

Arecerá  tal  ves  um  paradoxo  a defeza  do  Pa- 
droado da  Coroa,  a que  eu  me  proponho  ; a 
Meza  das  Ordens  alegará  sem  duvida  a pose, 
em  que  está  da  sua  uzurpasao  de  mais  de  um 
Século:  mas  a Ord.  Liv.  2.  tit.  3^.,  que  reputa 
G Padroado  da  Coroa  como  bens  da  Coroa  , e 
a outra  do  mesmo  Liv.  2.  tit.  45.  §.  10. , e 56. 
naõ  admitem  alguma  prescrisao  a este  refpeito. 
da  mesma  sorte  o Alvará  de  17  de  Novembm 
de  1617  inserto  na  Col.  i'.  a Ord.  Liv.  i.  tit. 
12,  n.  2.3  manda,  que  o Procurador  da  Coroa 

pro- 
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proceda  contra  taes  uzurpadores  do  Padroado 
Regio  como  se  vê  nas  palavras  Contra  os 
<^iie  ocupad  os  bens  do  Real  Padroado  sem  meo 
consentimento,  no  qual  nao  póde  haver  lugar  a 
piesciisaô  : e por  iso  só  resta  examinar  se 
os  titulos , que  eu  produzo , saÔ , ou  naó  verda- 
deiros, e dignos  de  fé;  e se  eles  provaÕ  , cu 
naó  a minha  asersao. 

O Senhor  Rei  D.  Joao  I.  do  nome  foi 
íambem  o primeiro  Rei  de  Portugal , que  pasou 
á África  com  uma  armada  de  mais  de  200  vé- 
las , e conquistou  a Cidade  de  Ceuta  em  21  de 
Agosto  de  1^15  , e levou  comsigo  seos  filhos  os 
Infantes  D.  Duarte  , D.  Pedro  , D.  Enrique , 
e o Senhor  D.  Afonso  Conde  dc  Barcelos , de- 
pois primeiro  Duque  de  Bragansa  : e depois  de 
rendida  a Cidade  armou  Cavaleiro  ao  dito  In- 
fante D.  Enrique  , e a seos  Irmãos.  ( i ) 

Exaqui  a primeira  Conquista  de  Portugal 
na  África,  e a origem  dos  grandes  descobrimen- 
tos de  Portugal  feitos  pelas  armas , e á custa  do 
Sangue  Português  , e do  Erário  Regio  em  tem- 
po , em  que  o Infante  D.  Enrique  ainda  nao 

era 


C I ) Souz.  Istor.  Genealog.  da  Gaza  Real  , tom, 
a.  Liv.  3.  pag.  12  , e loy. 


^ 14  ^ 

era  Mestre , nem  ainda  Cavaleiro  da  Ordem  de 
Cristo , nem  de  alguma  outra. 

Depois  sendo  a Ilha  do  Porto  Santo  des- 
coberta em  1417  por  Bartolomeo  Percstrelo, 
Fidalgo  da  Caza  do  Infante  D.  Joao , e a Ilha 
da  Madeira  por  Joa6  Gonsalves  Zarco  em  1419  J 
o Senhor  Rei  D.  Duarte  fes  mercê  a seo  Irmão 
o Infante  D.  Enrique  do  Senhorio  das  ditas 
Ilhas  no  temporal  por  doasaõ  feita  na  Vila  de 
Cintra  em  26  de  Setembro  de  1433;  ^ por  ou- 
tra de  2Ó  de  Outubro  de  1434  fes  doasaõ  da 
administrasaõ  efpiritual  ( i ) das  Igrejas  das  di- 
tas Ilhas  para  sempre  á Ordem  Militar  de  Cris- 
to. (2) 

No 


( I ) Naõ  tendo  , nem  podendo  ter  o Rei  algu^ 
ma  administrasaõ  espiritual  , e só  sim  o direito  de 
padroado  , ou  o de  aprezentar  as  pesoas  idôneas  pa- 
ra os  benefícios  ao  legitimo  Colador  , e Instituidor 
ordenado  pela  Igreja  para  dar  a misaÕ  espiritual  ao 
Bencfíciado  ; é claro  , que  aquele  Soberano  naõ  deo  , 
nem  podia  dar  á Ordem  Militar  de  Cristo  outra 
coiza  inais  , do  que  o direito  da  aprezentasao  , ou 
do  padroado  dos  benefícios  daquelas  Ilhas  ; nem  o 
Papa  podia  confirmar  aquilo,  que  naõ  í'oi  doado:  e 
por  iso  tudo  quanto  a dita  Ordem  tem  avansado  além 
à&  que  foi  doado  , é sem  titulo  , e uzurpado. 

(2)  Souz.  d.  Istor.  tom.  2.  pag.  106  , e lom.  i. 
das  Prov.  Liv.  3.  pag.  442  , n.  23  , 24,  e 2j. 


IjT  ^ 

No  ano  de  1449  em  12  de  Marso  o Se- 
nhor Rei  D.  Aíonso  V.  confirmou  a doa?aõ  das' 
ditas  Ilhas  , feita  ao  dito  Infante  D.  Enrique 
seo  Tio:  e no  ano  de  1453  em  7 de  Junho  fcs 
também  doasaÕ  do  espiritual  á Ordem  Militar 
de  Cristo  de  todas  as  Praias  , Cestas  , Lhas , 
Terras  conquistadas  , c por  conquistar  de  Gazua  , 
Guiné , Nubia  , e Etiópia.  ( i ) 

O Papa  Nicolau  V.  por  Bula  pasada  em 
Roma  a 8 de  Janeiro  de  1454  , e Calisto  III. 
seo  Sucesor  por  outra  Bula  de  13  de  Marso  de 
^455  confimáraô  (2)  as  ditas  doasdes  feiras  á 
dita  Ordem  pelo  Senhor  Rei  D,  Afonso  V,.  (3) 
No  ano  de  1460  em  18  de  Setembro 
doou  o Infante  D.  Enrique  o Padroado  das 
Ilhas  da  Madeira  , Porto  Santo  , c DeZerta  á 
Ordem  de  Cristo,  e na  mesma  doasaô  declarou 
ter  ja  doado  a temporalidade  das  ditas  Ilhas  ao 
Senhor  Rei  D.  Afonso  V. , e aos  seos  Suceso- 
res  ( 4 ) . Esta  doasao , e outras  feitas  á Ordem 

de 


Cr)  Soaz.  d.  Istor.  tom.  2.  pag.  107  , e tom.  í. 
das  Prov.  pag.  44J  , n.  26. 

C^)  Veja-se  a nota  da  pag.  antecedente,  n.  i. 

(3)  Souz.  d.  Istor.  tom.  i,  das  Prov,  pag.  445. 
a.  27. 

(4)  Souz.  d.  tom.  I.  das  Prov.  pag.  45'4.  n.  28. 
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de  Cristo  já  confirmadas  pelos  Papas  Nicolau 
V.  5 e Calífto  IIL  foraô  também  confirmadas 
por  Xisto  IV.  em  21  de  Junho  de  1481  (i), 
e até  á morte  do  dito  Infante  D.  Henrique  só 
se  tinhao  conquistado  pelas  armas  dos  Senhores 
Reis  de  Portugal  as  terras  da  Costa  da  África 
até  á Serra  Leoa  ( 2)  . 

O Senhor  Rei  D.  Manuel  depois  de  subir 
ao  Trono  pasou  logo  a dar  providencias  para 
pôr  em  execusaô  os  grandes  projetos  , que  ele 
meditava  ; e considerando , que  a doasao , que 
os  Senhores  Reis  seos  Antecesores  tinhao  feito 
do  Padroado  das  Igrejas  , situadas  nas  terras  da 
Costa  da  África,  e Ilhas  adjacentes  desde  o di- 
to Cabo  de  Bojador  até  á índia , tinha  sido  exor- 
bitante, poriso,  que  se  tinha  dado  aquilo,  que 
os  ditos  Senhores  Reis  naõ  tinhao , nem  posuiaÓ  , 
e que  só  foi  adquirido  muito  depois  pelas  des- 
cobertas , que  se  fizeraÔ , e pelas  conquistas  dele 
Senhor  Rei  D.  Manoel  á custa  do  Sangue  dos 
seos  Vasalos , e dos  dinheiros  da  Fazenda  Real , 
propôs  ao  Papa  LeaÕ  X.  para  que  declarase , que 
o direito  de  Padroado  , c de  aprezentar  as  Pe- 

soas 


(i)  Souz.  d.  tom.  I.  das  Prov.  n.  29. 

(2,)  Souz.  d.  Istor.  Genealog,  tom.  2.  Liv.  3. 
pag.  109. 


soas  idôneas  para  quaesquer  Igrejas  , e benefí- 
cios ecleziasticos  de  qualquer  qualidade  , que> 
fosem  nas  ditas  Terras  conquistadas,  e adquiri- 
das desde  o Cabo  de  Bojador  até  á índia , per- 
tencia a ele  Rei  , e a seos  Sucesores  na  quali- 
dade de  Reis  de  Portugal , e que  ficase  perten- 
cendo a jurisdisao  ecleziastica  , e espiritual  á Or- 
dem Militar  de  Cristo  para  a fazer  exercitar  pe- 
lo Vigário  de  Tomar  como  Delegado  do  Papa : 
o que  com  efeito  asim  mandou  Leao  X.  pela, 
sua  Bula  datada  em  Roma  aos  7 de  Junho  de 
^714  ( I ) • 1^128  ese  mesmo  direito  da  espiritua- 
G li-  . 


1 ) Souz.  d.  tom.  2.  das  Prov.  n.  42.  pag.  2ip. 
ac  de  csíero  in  perpetuam  príefatus  Vicarius  de 
Thomar  in  eisdem  erectis  , & erigendis  Ecclesiis , ac 
Provinciis  , Terris  , & Locis  recuperatis , & recupe- 
randis  , ac  aequirendis  hujusmodi  omntmodam  juris- 
dictionein  ecciesiasticam  , & spiritualem  exercere  pos- 
sit  , & debeat  tc  e mais  adiante  õi  nihilominus 
Tibi  , & Succesíoribus  tuis  PortugalliíE  , & Algarbio- 
rum  Regibus  pro  teraporc  existentibus  jus  Patronatus, 
& prassentandi  personas  idôneas  ad  quascunque  Eccle- 
sias  , & Beneficia  Ecclesiastica  cujuscunque  quaiitatis 
fuerint  in  eisdem  Provinciis  , Terris  , & Locis  C a 
Fromontoriis  , sive  capitibus  de  Bojador  , & Naoií 
usque  ad  índos)  ut  prsefertur  ab.  eisdem  infidelibus 
abiennlô  citra  aequisita  , & recupemtis  erecta  , & 
ctiani  iii  illis  ^ ac  aequirendis , & rccuperandís  in  pos- 
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lidade  deixado  á Ordem  de  Cristo  a respeito  das 
ditas  Igrejas , e benefícios  do  dito  Cabo  de  Bo- 
jador para  o Sul,  foi  logo  depois  suprimido, 
extinto  , e restituido  á Dignidade  Episcopal , 
que  se  creou  na  Ilha  do  Funxal  , e em  conse- 
quência ficáraô  destruídas , e extintas  para  sem- 
pre todas  as  pertensoes  da  Ordem  de  Cristo  a 
respeito  da  espiritualidade  das  Igrejas,  e bene- 
fícios do  dito  Cabo  de  Bojador  para  o Sul  até 
á índia  como  paso  a mostrar. 

A nosa  Santa  ReÜgiaó  tendo»se  ja  propa- 
gado muito  por  aquelas  terras  conquistadas  , e 
sendo  necesario  crear  Bispados  para  o bem  da 
mesma  Religiad  , e do  Estado , suplicou  o mes- 
mo Senhor  Pvei  D.  Manoel  ao  dko  Papa  Lea6 
X.  5 para  que  cjease  um  Bispado  na  Ilha  do 
Funxal  , vuígarmente  xamado  da  Madeira  , e 
que  extingüise  toda  a jurisdisao  espiritual , qué 
aíé  então  exercia  o dito  Vigário  de  Tomar  na 
dita  Ilha  , e conquistas  por  ser  incompativel 
com  a jurisdisao  do  Bispo  do  novo  Bispado , 
que  se  ia  crear  : asim  o determinou  o dito  Pa- 
pa pela  sua  Bula  de  12  de  Junho  de  1514  » ^ 

man- 


íerum  crigenda  , quoties  illa  vacare  contigerit  aucto- 
ritate  , & tsenorc  prasmissis  reservamus , at^ue  con* 
cedimus. 
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mandou , que  se  reduzise  á Catedral  a Colegia- 
da estabelecida  pelo  Infante  D.  Enrique  , cujo 
padroado  ele  tinha  doado  á Ordem  de  Cristo, 
o que  os  Beneficiados  da  dita  Colegiada  fosem 
as  primeiras  Dignidades  da  dita  nova  Catedral , 
ficando  o direito  de  padroado  , e da  aprezenta- 
saô  dos  ditos  Benefícios  pertencendo  á Ordem 
de  Cristo  como  d*antes  em  razao  da  dotasaÕ  do 
dito  Infante  , e que  a aprezentasad  dos-  Bis- 
pos ao  Papa  fícase  pertencendo  a ele  Rei  , e a 
seos  Sucesores  na  qualidade  de  Reis  de  Portugal : 
e quanto  á instituisao  , e Colasao  dos  Benefí- 
cios , e direitos  xamados  espirituaes  , e ecle- 
ziasticos,  que  a dita  Ordem  até  entaÔ  exercita- 
va pela  pesoa  do  Vigário  de  Tomar , como  De- 
legado do  Papa  , fícase  , como  ficárad  de  todo 
extintos  , e suprimidos  pela  mesma  Autoridade 
Delegante , e restituidò  á Dignidade  Episcopal , 
a quem  de  Direito  Divino  pertenciao  ( i ) . 


c ii  Ex- 


1 1-  ) Veja-se  a Bola  copiada  por  Sonz.  d.  tom,  2, 
das  Prov.  n.  0.  , pag.  260.  Unde  Nos  volentcs 
cjusd-em  Emmanuelis  Regis  id  summopere  cupientis 
dosideriis  annuere  ....  decorem , A honorem  Viçariam 
hujusmodi  de  Thomar  dilecti  íilii  I>idaci  Pinheiro 
moderni  Vicarii  de  Thomar  utriusque  juris  Doctoris 
ad  hoc  expreíTo  accedente  consensu  auctoritatc  Apos- 
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Exaqui  extintas  para  sempre  todas  às  es- 
piritualidades, Direitos  ecleziasticoSj  e ordiná- 
rios 5 que  a Ordem  Militar  de  Cristo  se  arro- 
gava no  Ultramar  ^ e a que  ela  pertendia  ter 
direito  de  exercitar  pleno  jure  como  nuUius 
Dioecesis  j extinsao , que  foi  feita  no  tempo  do 
Senhor  Rei  D.  Manoel  no  dito  ano  de  15145 
muito  antes  que  o Grao  Mestrado  das  Ordens 
fose.  unido  á Coroa  a instancias  do  Senhor  Rei 
D.  Joad  III.  seo  filho. 


Nem 


tolica  tsênore  prsesentmm  penitus  supprimimus , & ex^ 
tinguimus  e mais  adiante  pa,g.  261.  Et  nlhilo*- 
minus  jus  Patronatus  , & prfesentandi  personam  ido» 
nearn  ad  Ecclesiam  'Funchalensem  erectam  hujusmo- 
di  5 dum  iliam  pro  tempore  existenti  vacare  contige- 
rit  eidein  Emmanueli  , & pro  tempore  existenti  Por- 
tugaliiíe  , & Algarbioruin  Regi  Nobis  , & Romano 
Pcntiíici  pro  tempore  existenti  ad  eíFectum  , ut  eidem 
Ecclesire  de  persona  per  prasfatum  Regem  nominata 
provideri  debeat , & non  alias  : ad  Dignitates  vero  ^ 
ac  Caiionicatus  , & Praebendas  pro  tempore  existenti 
lylagistro  dictse  Miliiise  , ad  quem  jus  Patronatus,  seu 
pjíesentandi  ad  dieta  Beneficia , dura  pro  tempore  va- 
cabant , pertinebat  : institutio  vero  Episcopo  Funcha- 
lensi  pro  tempore  existenti  praefata  Apostólica  aucto«- 
ritate  tíenore  earundem  prassentium  perpetuo  reserva-- 
mus.  Non  obstantibus  constituitionibus , & ordinatio- 
nibus  ApostoliciSj  cíeterisque  contrariis  quibuscunque^ 
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T-  - . / 

Nem  se  diga,  que  ainda  que  se  extínguisè 
aquela  Vigairaria , pela  qual  a Ordem  de  Cristo 
fazia  exercitar  a espiritualidade  das  ditas  igre- 
jas, com  tudo  a Oídem , a Meza , ou  o ívles- 
ire  da  Ordem  ficou  sempre  exercitando  a dita 
espiritualidade  pela  Pesoa  do  Bispo  , para  o 
qual  pasou  o exercício  da  dita  espiritualidade  : 
porque  he  necesario  ignorar  íotalmeníe  os  priii- 
cipios  fundamentaes  da  nosa  Santa  Religião  , e 
até  aqueles  mesmos,  que  seensinao  aos  Rapazes 
da  escola,  que  os  Bispos  sao  os  Sucescres  dos 
Apostolos ; que  eles  só  deduzem  os  scos  direi- 
tos espirituaes  de  Jesu  Cristo  noso  Seniior  Fi- 
lho de  Deus  , Fundador  da  mesma  Igreja  , e 
nao  de  alguma  Autoridade  umana  : dizer  o 
contrario  é um  erro  , e uma  erizia  formal  ; e 
por  iso  se  naô  pode  dizer  sem  erro,  e sem  eri- 
zia , que  os  Bispos  saô  Delegados  da  Ordem  , ou 
do  Mestre  dela  no  que  pertence  á espirituali- 
dade, e muito  menos  que  os  Bispos  saó  o Ca- 
nal , ou  o Instrumento  pelos  quaes  o Mestre 
da  Ordem  exercita  os  direitos  da  espiritualidade 
sobre  as  ditas  Igrejas. 

Veja-se  o Decreto  do  Senhor  Rei  D.  Joao 
ÍV.  em  rezolusao  da  Consulta,  a que  mandou 
proceder  em  24  de  Ferereiro  de  1646  sobre  as 
períensoes  da  Meza  da  Conciencia  e Ordens 
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ao  Governo  , e ofícios  ecleziasticos  do  Bispado 
de  Angra  das  Ilhas  dos  Asores  : este  Decreto 
é muito  terminante  para  o cazo , e por  iso  mô 
me  poso  dispensar  de  o transcrever  ( i ) . 

>9  Mandei  ver  com  toda  a considerasad  por 
pesoas  muito  zelozas  do  Serviso  de  Deus  , e 
meo  a petisaõ  , que  o Cabido  da  Sé  d’Angra 
me  fes  sobre  as  razoes  , que  ha  para  a Meza  da 
Conciencia  e Ordens  se  nad  intrometer  nos  pro- 
vimentos dos  Ofícios  ecleziasticos , e alguns  be- 
nefícios daquele  Bispado,  e juntamente  o que  a 
Meza  em  ordem  a isto  alegou  por  sua  parte  j e 
confirmando-se  a matéria  com  os  documentos, 
papeis , e mais  razoes , que  por  uma , e outra 
parte  oferecerão  : Pareceo,  que  o Cabido,  no 
que  propõe  , e alega  tem  justisa ; por  quanto  a 
Bula  da  creasaõ  daquele  Bispado  d’Angra  , ex- 
tinguio  de  todo  a jurisdisaÕ  ecleziastica , que  a 
Ordem  de  Cristo  tinha  naquelas  partes  Ulíra« 
marinas,  e a deo  ao  Bispo  de  novo  Eleito,  sem 
fazer  distinsaõ  entre  o que  pertence  a ordem 
Episcopal , e Ordinaria  , em  que  consiste  o bom. 
governo  do  Bispado.  E sómente  rezervou  aos 
Reis  deste  Reino  o Padroado  para  nomearem 
Bispos,  e para  a aprezentasad  de  todos  os  bene- 


(i)  Ozorio  de  jure  Patronat.  resol.  89.  n.  6. 
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fidos  com  Cura  , e sem  Cura  como  Mestre  da 
Ordem  de  Cristo  j e que  por  ser  esta  rezerva 
odioza  em  respeito  da  jurisdisao  dos  Bispos, 
?e  naô  podia  ampliar  aos  Ohcios , e mais  Car- 
gos do  eclezlastico  , de  que  a Bula  , e Padrao 
naõ  fizerao  mensaô,  e se  devia  restrinjlr,  e en- 
tender sómente  nos  Benefícios  , que  forem  per- 
pétuos , e que  os  Ofidos  , e mais  Cargos  do 
ecleziastico  se  naõ  podiaõ  xamar  Benefícios  , e 
somente  contém  um  nudo  ministério  anual  , cu 
removivel  , dependente  do  arbitrio  , de  quem 
os  concede  ; e que  o provimento  dos  taes  Ofí- 
cios , e Cargos  pertencia  ao  Bispo  , e Cabido 
Sede  vacante  , por  razaõ  da  jurisdisao  Episco- 
pal j que  a Bula  lhe  deo  para  o governo  do  Bis- 
pado, E que  o custume,  e pose,  que  se  alega 
por  parte  da  Meza  da  Conciencia  fundado  ncs 
exemplos  tirados  da  Xancelaria  das  Ordens  , e 
provim^entos  dos  taes  Ofícios , e Cargo  dô  ecle- 
ziastico me  naõ  podiaõ  dar  direito  algum  para 
Gs  poder  prover  como  Mestre ; porque  nenhum 
eustume  , e pose  fundada  nele  póde  prejudicar 
a jurisdisaõ , e direito  Episcopal , por  ser  o ral 
eustume  irracionavel  , e contra  Direito  , ainda 
que  seja  introduzido  por  muito  tempo.  Mór- 
tnente  , que  se  naõ  mostra  por  parte  da  Meza 
da  Conciencia  titulo  algum  da  pose,  que  alega, 

pa- 
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para  se  livrar  do  vicio  , qiie  na  tai  pose  pode 
aver  , pois  lhe  reziste  o direito  , e asiste  ao 
Bispo  ; e que  o Cabido  mostrava  dtulo  da  sua 
posCj  que  é a Bula  da  creasao  do  Bispado,  e 
inquirisaô  aiirentica  de  testemunhas  de  como  os 
Bispos  d’ Angra.  , e Cabido  Sede  vacante  , de 
tempo  antigo  a esta  parte  provêraô  os  Ofícios , 
e mais  Cargos  do  ecleziastico  , que  naõ  eraô 
Benefícios  perpétuos  j e que  o Tribunal  da  Meã 
za  da  Conciencia  sena6  ajustava  em  suas  razoes 
com  o fato , e dispozisao  da  Bula , e Padraô  do 
Senhor  Rei  D,  Joao  III.,  porque  dis  , que  da 
Bula,  e Padrao  constava,  que  a prezentasaô  de 
todos  os  Benefícios , e Ofícios  do  ecleziastico.  do 
Bispado  d^Ángra  ficou  rezervada  ao  Mestre  da 
Ordem  de  Cristo j sendo  asim,  que  na  Bula,  e 
Padrao  se  iiao  fas  mensaõ  alguma  da  rezerva  de 
Ofícios  3 e mais  Cargos  do  ecleziastico  , e sd- 
mente  se  rezerva  para  o Mestre  da  Ordem  de 
Cristo  o provimento  dos  Benefícios  curados  , e 
sem  Cura ; e que  por  ser  esta  matéria  grave , e 
prejudicial  á jurisdisaô  Episcopal  deviaõ  os  Mi- 
nistros da  Zvíeza  da  Conciencia  fazer  grande  es- 
crúpulo, e proverem  sómente  os  Benefícios  com 
Cura,  e sem  Cura,  que  forem  perpétuos  em  vi- 
da , do  que  os  recebe  , e nao  Ofícios  , e mais 
Cargos  do  ecleziastico,  que  sao  removíveis , cu- 
jo 
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jo  provimento  pertence  ao  Bispo  , e Cabido 
Sede  vacante  ^ conforme  a Direito.  A Meza  da 
Conciencia  e Ordens  tendo  entendido  esta  rezo- 
lusaô  , com  que  fui  servido  conformar-me  , a 
cumpra,  e guarde  , e execute  daqui  em  diante 
muito  pontual,  e enteiramente , sem  coníradisao 
alguma  ; advertindo,  que  ao  Cabido  Sede  va- 
cante da  Cidade  d’Angrâ  mando  avizar  disto 
mesmo , para  que  pelo  que  lhe  toca  execute , e 
fasa  executar.  » Isto  mesmo  se  declara  no  Al- 
vará de  II  de  Outubro  de  1786.  §.  VIII.  (i) 
O dito  Alvará  , e a Rezolusao  dada  pelo 
Senhor  Rei  D.  Joa5  IV.  como  Graô  Mestre  da 
Ordem  de  Cristo  em  uma  consulta  feita  pelos 
Omens  mais  Sábios  , e mais  Religiozos  do  seo 
D Con- 


C I ) §.  VIII.  E a respeito  das  Igrejas  , e mais  Be- 
nefícios do  Ultramar  com  Cura  , ou  sem  ela  , deze- 
jando  acabar  as  porfiozas  questões  sobre  as  jurisdisões 
dos  Bispos  Ultramarinos  : Declaro  , que  a tem  ordi- 
nária asim  , e da  mesma  fórraa  que  os  Bispos  do  Rei- 
no sobre  todas  as  Igrejas , Clero  , e Povo  existente 
dentro  dos  limites  dos  seos  Bispados  : que  pódem  do 
mesmo  modo  que  eles  prover  todos  os  Ofícios , e Car- 
gos Ecleziasticos , que  forem  necesarios  , ou  para  o 
serviso  das  mesmas  Igrejas  , ou  para  o uzo  da  Juris- 
disaõ  contencioza  , que  lhes  permito  na  conformida- 
de das  Leis  do  Reino. 
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Conselho  , e quando  melhor  se  entendiaô  as 
Bulas  do  Mestrado , e as  razões  de  justisa  , e 
de  politica  , que  ouveraõ  para  a uniaõ  do  Mes- 
trado á Pesoa  do  Rei  , naõ  tem  sido  bastantes 
para  serv'ir  de  exemplo  nao  so  aos  !Mizeraveis  ^ 
e Ignorantes  Propagadores  de  uma  doutrina  taó 
extravagante  5 e tao  absurda  *,  mas  também  de 
dezengano  á Meza  da  Conciencia  e Ordens  da 
extinsaó  para  sempre  da  sua  pertendida  espiii* 
tualidade^  e do  seo  decantado  pleno  jure  a res- 
peito do  governo  dos  Bispos  do  Ultramar  nos 
seos  respetivos  Bispados  , e da  instituisao  , e 
CoíasaÕ  dos  Benefícios  das  suas  Igrejas.  ; Tanto 
pode  a cegueira , e a paixao ! 

F porém  digno  de  notar-se , que  sendo  a 
Meza  da  Conciencia  creada  para  lembrar  aos 
Reis  oscazos,  em  que  a Coiiciencia  deles  podese 
ser  gravada  , principalmente  na  sabia , e delica- 
da distinsaô  entre  o Sacerdócio  , e o Império; 
e a Meza  das  Ordens  para  informar  ao  Grao 
Mestre  da  verdade  dos  fatos  , e da  justisa  das 
Ordens ; se  vê  pelo  contrario  um  Rei  lembran^ 
do  á Meza  da  Conciencia  o cazo , em  que  de- 
via ser  mais  escrupuloza  , e insinando-a  a res- 
peitar mais  os  direitos  do  Sacerdócio  , e naÕ 
uzurpar  a jurisdisaõ , que  lhe  nao  compete  ; e 

nm  Grao  Mestre  repreendendo  a Meza  das  Or- 
dens 
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dens  pela  sua  falta  de  verdade  , e que  as  sua« 
raz6es  se  nao  ajustavao  com  o fato , nem  com  a 
Letra  das  Bulas  j e que  a sua  pose,  e costume 
de  nada  valia  contra  os  Direitos  Episcopaes, 
nem  contra  as  Bulas  , que  ela  tinha  em  seo  po- 
der j insinando-lhe  desta  sorte  as  regras  mais  tri- 
yiaes  de  Direito  , conforme  as  quaes  naô  tem 
iugar  a pose  , ainda  que  imemorial,  contra  titu- 
ios  autênticos,  que  se  conservao  nos  Árquivos,, 
c nas  mãos  da  mesma  Meza  ; regras , que  ela , 
ou  por  malícia  , ou  por  ignorância  tinira  atro* 
pelado,  j O’  têmpora ! o mores  1 

Eu  paso  a mostrar  pelas  Bulas  das  creasdes 
dos  Bispados  do  Cabo  de  Bojador  para  o Sul, 
que  as  Igrejas  , e Benefícios  daqueles  Bispados 
sao  do  Padroado  da  Coroa  , e que  a respeito 
deles  nao  tem , nem  pode  ter  ingerência  alguma 
a Meza  da  Conciencia  e Ordens  por  falta  de 
jurisdisaô , e de  titulo. 

O Senhor  Rei  D.  Joao  III.  suplicou  ao 
Papa  Paulo  líl.  para  que  crease  também  em  Bis- 
pado a Igreja  de  Goa , e que  declarase , que  to- 
das as  Dignidades  , e Benefícios  com  Cura  , e 
sem  Cura  eraó  do  Padroado  dele  Rei , e de  seos 
Sucesores  na  qualidade  de  Reis  de  Portugal , e 
ainda  mesmo  aqueles  Benefícios  , que  em  outro 
tempo  o Administrador  , ou  o Mestre  da  Or- 
D ii  dem 
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dem  de  Cristo  costumava  aprezentar  em  pesoas 
Regulares , e que  em  consequência  ficase  perten- 
cendo a ele  Rei  , e aos  seos  Sucesores  Reis  de 
Portugal  o direito  de  aprezentar  as  pesoas  para 
as  ditas  Dignidades  , e Benefícios  ao  Bispo  de 
Goa  j ou  ao  seo  Provizor  para  iso  autorizado 
pelo  mesrno  Bispo;  o que  com  efeito  asim  man- 
dou Paulo  III.  por  Bula  de  3 de  Novembro  de 
1534  5 autorizando  ao  mesmo  Bispo  para  fazer 
executar  o determinado  naquela  Bula , im pondo 
contra  os  que  a ela  seopuzesem  as  censuras  ecle- 
ziasticas  , e penas  pecuniárias , permitindo-lhe  o 
poder  pedir  auxilio  de  Braso  Secular  , além  dâ 
autoridade^  e faculdade  Apostólica  ( i ) . 

Ex- 


(i)  Souz.  d.  tom.  2.  das  Prov.  n.  123.  pag.  735:, 
§.  3.  Nec  non  Episcopalem  jurisdictionem  , au- 
ctoritatem  , & potestatem  exerceret  , ac  omnia  alia  , 
Si  singula  , quíe  alii  Episcopi  Regni  , & Dominio- 
rum  Portugallias  in  suis  Ecciesiis  , Civitatibus  , St 
Dioecesibus  de  jure  , vel  consuetudine  , seu  alias  fa- 
cere  poterant  , & debeant , facere  libere,  & licite 
posset , & deberet  í::  e mais  adiante  pag.  737.  7. 

r:  Nec  non  etiam  jus  Patronatus , & prassentandi  dicto 
Episcopo  Goanensi  , vel  ejus  Vicário  in  Spiritualibus 
generali  pro  tempore  existenti  de  ipsius  Episcopi 
Goanensis  speciali  concessione  , aut  personas  ad  id  ab  eo 
deputandae  personas  Seculares , idôneas  3 tam  ad  ma- 
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Exaqui  mais  uma  demonstrasao  dá'  extinsad 
para  sempre  de  todas  as  pertcnsoes  da  Ordem  de 

Cri- 


jorem  post  Pontifícalem  , quam  etiain  ad  alias  quaíuor 
Dignitates  , & duodccim  Caiionicatus  , Sc  Praebendas 
prsedictos  , quotíes  illos  siniiliter  ea  prima  vice  ex- 
cepta  ; nec  non  ad  omnia  , & singula  alia  Civitatis 
Goanensis  hujusmodi  Beneficia  quíecunque  , quodcun- 
que  , & qualiacunque  , ad  qu^  antea  dictre  Militiíe 
Administrator  , seu  Magister  pro  tempere  existens 
Regulares  personas  praesentare  consueverat  , quoties 
illa  extunc  de  castero  quibusvismodis  , & ex  quoruii- 
cunque  personis  etiam  apud  Sedem  esndem  vacare 
contingerit  , per  ipsum  Episcopum  Goanensem  , seu 
ejus  vicariíim  , aut  personam  depmandam  hujusirodi 
ad  príesentationem  eandem  instituendas.  Sic  qued  Epis- 
copus , seu  Vicarius  , aut  persona  deputanda  hojusmo- 
di  praesentationes  pr;eaictos  etiam  extra  dicíam  Dice« 
cesim  Goanensem  constitutus  seu  cor.stituta  admitte- 
re  , & ad  illas  instituere  possit  e mais  adiante 
pag.  738.  Ac  ideni  Joannes , & pro  temporc  exis- 
tens Portugalliíe , & Algarbiorum  Rex  extunc  de  Cís- 
tero  perpetuís  futuris  teraporibus  ad  cosdera  Decana- 
tum  , & alias  quaíuor  Dignitates , nec  non  Canônica- 
tus  & Praebendas,  omniaque  , & singula  alia  erecta 
ad  qu^  Magister  dictae  Militiae  Regulares  praesentare 
consueverat  , ac  in  posterum  erigenda  , ad  qnae  prje- 
sentare  debucrat  Ecclesiae  , Civitatis  , & Dicecesis 
Goanensis  hujusmodi  Benificia  Ecclesiastica  cum  Cu- 
ra , & sine  Cura  Seculares  oranino  , & nullatenus 

Regulares  personas  praesentare  deberet , sinüliter  eidem 
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Cristo  sobre  a espiritualidade , direitos  de  padroa- 
do , e da  aprezentasaô  das  Igrejas , e Benefícios  de 
todos  os  Bispados  do  Ultramar , desde  o Cabo  de 
Bojador  até  á índia  j extinsaó  feira  peio  mútuo 
acordo  das  duas  Autoridades  Regia,  e Pontifícia, 
cjue  com  conhecimento  de  cauza  revogáraÔ  aqui- 
lo, 


Joa:’;ni  , & prp  terapore  existenti  Portugallias  Regi 

perpetuo  resert^avit  , & concessit  =;  e mais  adiante 
pag.  74Q«  Ac  eidem  Episcopo  Goanensi  ad  oninia  , 
& singuia  prtemissa  , nec  non  contradictores  quosü- 
bet  5 & rebelles  per  censuras  ecclesiasticas  , ac  pe- 
cuniárias , & alias  formidabiliores  eo  ipso  incurren- 
dâs  pennas  sublatas  appellationis  , & defugii  obstácu- 
lo coinpescendí , invocato  ad  hoc  , si  opus  forer , au- 
xilio Brachii  Sascularis  prseter  ordinariam  Apostoli- 
cam  Auctoriíatem  , & facultatera  e mais  ad  iante 
rs  Non  obstantibus  Ipsius  Gieraentis  Prsedecessori  s. . . 
& aliis  Apostolicis  constituitionibus , ac  dictae  Eccle- 
sise  Funchalensis  , ac  Militias  , & Ordinis  Prasdicto- 

rum  juramento,  confirniatione  Apostólica , vel  quavis 
íirmitate  alia  roboratis  Statuíis  , & consuetudinibus  , 
nec  non  priviieglis  , & indultis  Apostolicis  eidem  Mi- 
litise,  & Ordini  , ac  ipsius  Militise  Magistro  , seu 
Administratori  , nec  non  Mili.tibus  , & aliis  Fratri- 
bus,  ac  OfSeialibus,  císterisque  personis  in  genere  , 
vel  in  specie  , etiam  super  Ülorum  exemptione  ab  Or- 
dinariis  Locorum  , & alias  sub  quibuscunque  tíenori- 
bus  , & formis  . . . Specialiter  , & expresse  deroga- 
vit , cseterisque  contrariis  quibuscunque.  ía 


lo,  que  as  inesmas  duas  Autoridades  tlnliao  fcl:r 
to  em  outro  tempo  exorbitaníemente  sem  ccnhe"- 
cimento  decauza,  fazendo  doasoes,  e dando  pri- 
vilégios de  coiza , que  eles  naô  rinhaõj  eqoeró 
se  verifícáraõ  moiro  depois , e no  tempo  do  Senhor 
Rei  D.  Manuel , o que  tudo  foi  confirmado  , e ra- 
tificado pelas  mesmas  Autoridades  Regia  , e Pcn- 
íificia  do  Senhor  Rei  D.  Joao  III. , e Paulo  IIP , 
e de  seos  Sucesores  até  agora  , como  se  pode 
ver  em  todas  as  Bulas  das  creasdes  dos  Bispados 
do  Ultramar  , desde  o Cabo  de  Bojador  até  á 
Xina  5 e muito  antes  que  o Graõ  Mestrado  das 
Ordens  Militares  fose  unido  na  Pesoa  dos  Se- 
nhores Reis  de  Portugal.. 

Antes  de  pasar  adiante  é digno  denotar-se  y 
3.°  as  cautelas  , que  o Papa  Paulo  III,  pôs  na 
sua  Bula  a instancias  do  Senhor  Rei  D.  Joaô 
III.  5 para  que  os  Freires  naô  fosem  aprezenta- 
dos  nos  Benefícios  do  dito  Cabo  de  Bojador  pa- 
ra o Sul  , como  se  vê  nas  palavras  da  dita  Bu- 
la :=:i  Seculares  mnnino  , (t  nullatenus  Re^u-^- 
lares  personas  rz:  2 A o Iropenho  com  que  o 
Mestre  da  Ordem  daquele  tempo  se  intrometia 
a aprezentar  pesoas  Regulares  nos  ditos  Benefí- 
cios do  Cabo  de  Bojador  para  o Sul  , quando 
já  desde  o tempo  do  Senhor  Rei  D.  Manuel 
estava  declarado  por  Leaô  X.  , que  aqueles  Be- 


ne- 


neficios  eraô  do  Padroado  da  Coroa  : 3.°  o ze- 
lo 5 e cuidado  com  que  os  Senhores  Reis  na- 
queles tempos  reivendicavao , e defendiao  o Pa- 
droado da  Coroa,  que  se  lhes  uzurpava, 

Se  bem  se  refletir  na  Istoria  daqueles  tem- 
pos se  verá  , que  as  Ordens  Militares  , ou  os 
Mestres  delas  derao  tantos  trabalhos  ao  Senhor 
Rei  D.  Manuel  por  cauza  de  Padroados  , e prin- 
cipalmeníe  da  igreja  de  Marrocos  , que  se 
vio  obrigado  a recorrer  ao  Papa  Leao  X.  , 
para  fazer  cesar  as  perturbasôes  , que  lhe  cau- 
zavaô  , como  se  colige  das  palavras  da  Bula 
do  mesmo  Papa  de  31  de  Marso  de  1516 

(O- 

Ora  se  as  Ordens  derao  tantos  trabalhos  ao 
Senhor  Rei  D.  Manuel,  ura  dos  mais  Podero- 
zos  Reis  de  Portugal,  que_ perturbasôes , traba- 
lhos , e persiguisôes  naõ  terá  feito  a Meza  das 
Ordens  armada  de  Bulas  interpretadas  a seo  mo- 
do , sem  atensad  á Cronologia , nem  á Geogra- 
fia, e de  Ordens  Regias  , sem  ouvir  as  Partes , 
e sem  V.  A.  R.  ser  informado  da  verdade  con- 
tra os  Pobres  Bispos  do  Ultramar  sem  forsas  , 

sem 


( I ) r:  Sicut  exponi  Nobis  nuper  fecisti  a noniml- 
lis  nimium  curiosis  hsesitetur  tu  Souz.  d.  tom.  2.  das 
Prov.  n.  44.  pag.  241. 
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sem  apoio  , e sem  socorro  , e em  partes  tao 
distantes  , cujos  gemidos  , ou  naõ  xegao  ao 
Trono  , ou  saÔ  sofocados  antes  que  xeguem  » 
E se  a Meza  das  Ordens , a pezar  do  zelo , e 
vigilancia  do  Senhor  Rei  D.  Joao  lil.  em  de- 
fender o Padroado  da  Coroa  , fazia  aprezentar 
os  seos  Freires  Regulares  nos  Benefícios  do  Pa- 
droado da  Coroa , para  asim  ir  pouco  a pouco 
metendo-se  de  pose  deles  ; ^de  que  meios  nad 
uzaria  a Meza  para  conseguir  os  seus  fíns  de- 
pois da  uniaô  do  Medrado  á Coroa  , e desde 
que  este  Reino  pasou  a sofrer  tantas  revolusões 
depois  da  catástrofe  do  Senhor  Rei  D.  Sebastiad 
na  África,  da  sujeisaõ  á Castela,  da  restituisao 
ao  Senhor  Rei  D.  Joad  IV. , e da  Menoridade 
do  Senhor  Rei  D.  Afonso  VI.  até  o prezente  ? 
Eu  deixo  estas  reflesòes  á Alta  Compreensão  de 
V.  A.  R. , e ao  zelo  dos  que  sabem  apresiar,  e 
defender  os  direitos  da  Coroa,  e a conhecer  os 
verdadeiros  intereses  do  Estado  : eu  vou  conti- 
nuar a minha  analize. 

As  Ordens  Militares  de  Sant-Iago , de  Avís , 
e principalmente  a de  Cristo  tendo-se  feito  mui- 
to poderozas  em  Terras,  Castelos,  Fortalezas, 
Armas  , e dinheiro , principiáraõ  a dar  inquietasôes 
aos  Senhores  Reis  , e aos  seos  Vasalos , por  iso  , 
que  dentro  dos  seos^Estados  seaxava  um  outro  Es- 
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tado  tao  formidável  , armado  de  espadas  de 
dois  córtes  , composto  de  cmens  verdadeiramen- 
te Religiozos  com  os  trcs  votos  de  pobreza , de 
castidade , e de  obediência  ao  seu  Mestre , e ao 
Papa  5 e que  ao'  mesmo  tempo  juravaô  guerra 
perpétua  aos  Infiéis  , e a conquista  das  terras  de- 
les para  a sua  Ordem.' 

T udo  deo  ocaziao  a que  os  Senhores  Reis  ven- 
do o perigo , e a perturbasaô , em  que  se  asavad 
©s  seos  Estados , e conhecendo , que  nao  bastava 
o governo  , e a administrasao , que  eles  ja  ti- 
nhaô  das  ditas  Ordens  pelas  vacancias  dos  Mes- 
trados, asim  como  teve  o Senhor  Rei  D.  Ma- 
mtel  j porque  aquelas  Personagens , que  tinhao 
pertensões  aos  Mestrados , naô  deixavaÒ  sempre 
de  remoer,  e de  dar  cuidado,  se  vio  o Senhor 
Rei  D.  Joad  IIL  na  absoluta  necesidade  de  pe- 
dir ao  Papa  JuIio  III.  para  que  unise  a Digni- 
dade de  Graô  Mestre  das  ditas  tres  Ordens  na 
Fesoa  dele  Rei  , e de  seos  Sucesores  Reis  de 
Portugal  , ainda  que  a Coroa  viese  a cair  em 
Fcmea  , ou  em  Menor  de  sete  anos , suprimin- 
do para  sempre  o direito,  que  rinhaÔ  as  Ordens 
de  eleger  os  seos  Mestres  , e Superiores , como 
quaesqiier  Regulares  , e de  serem  confirmados 
©s  Eleitos  pelo  Papa. 

Esta  mesma  união  do  Mestrado  das  Ordens 

á 
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Ú Coroa  tklia  j4  recooíendado  no  seo  testamen® 
to  o Senhor  Rei  D.  Manuel  , como  Grande 
Bolitico  5 a seo  íilho  o Senhor  Rei  D.  Joaõ  IIL  „ 
para  que  a fizesc  logo  que  tivese  ocaziaò  ( i ) . 

O Papa  Julio  III.  depois  de  ouvir  o con- 
sentimento dos  Principaes  Votos  das  ditas  Or- 
dens , vendo  as  justas  razoes  do  Senhor  Rei  D. 
Joaõ  III.  i e que  as  forsas , e riquezas  das  ditas  Or- 
dens naõ  podiaõ  já  em  taes  circunstancias  produzir 
algum  bem  para  a Igreja , nem  para  o Estado , 
em  quanto  elas  naÕ  fosem  dirigidas  pela  mesma 
■Gabesa,  que  dirigia  o Estado,  dentro  do  qual 
'elas  se  axavaÕ  encravadas  ; sabiameníe  anuio  ás 
súplicas  do  Senhor  Rei  D.  Joaõ  IIL  , e pela 
sua  Bula  de  30  de  Dezembro  de  1551  unio  pa- 
ra sempre  a Dignidade  de  Graõ  Mestre  das  ditas 
tres  Ordens  Militares  na  Pesoa  dos  Senhores  Reis 
de  Portugal,  na  forma,  em  que  tinha  suplicado  o 
Senhor  Rei  D.  Joaõ  IIL : mas  nesta  Bula  se  naõ 
confundirão  os  direitos  do  Soberano  com  os  do 
Graõ  Mestre,  nem  os  do  Graõ  Mestre  com  os 
do  Soberano  , e tudo  ficou  no  mesmo  estado 
sem  mais  diferensa  , do  que  em  lugar  de  um 
E ii  Graõ 


( I ) Souz.  d.  tom.  2.  das  Prov.  ao  Liv.  4.  n.  6z, 
'pag.  333.  no  fim.  Porém  o do  Mestrado  de  Cristo 
nunca  sairá  da  Coroa , e do  Rei. 
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Grao  Mestre  , Eleito  aã  tempus  ser  um  Elei* 
to  para  sempre  na  Pesoa  do  Rei , como  se  po- 
de ver  na  mesma  Bula  copiada  nos  Estatutos  da 
Ordem  de  Cristo,  pag.  2p. 

Mas  ainda  que  ouvese  confuzao  de  direi- 
tos, e de  padroados,  se  deveria  antes  dizer,  que 
os  direitos  do  Mestrado,  principalmente  da  Or- 
dem de  Cristo  no  Ultramar , por  iso  , que  nes- 
ta parte  do  Gabo  de  Bojador  para  o Norte  é 
um  Donatario  da  Coroa  , desde  o Senhor  Rei 
D.  Duarte  , e D.  Afonso  V.  se  tinhaô  confun- 
dido com  os  do  Soberano  pela  reversão  á Co- 
roa , e nao  os  do  Soberano  com  os  do  Dona- 
4ario  : e como  já  fica  mostrado  , que  desde  a 
Bula  de  Leao  X.  da  creasao  do  Bispado  do 
Funxal  , e da  creasao  do  Bispado  de  Goa  por 
Paulo  IIL  em  3 de  Novembro  de  1534,  muito 
antes  da  Bula  da  uniaó  do  Grao  Mestrado  á 
Coroa,  já  estava  declarado,  e exercitado  o di- 
reito do  Padroado  Regio  em  todos  os  Benefí- 
cios do  Ultramar , desde  o Cabo  de  Bojador  até 
á índia,  é claro,  que  nao  ouve  alguma  confa- 
zao  dos  direitos  do  Padroado  da  Coroa  com  os 
do  Mestrado. 

O Senhor  Rei  D.  SebastiaÒ  já  depois  de 
unido  o Grao  Mestrado  das  tres  Ordens  Mili- 
tares na  Pesoa  dos  Senhores  Reis  de  Portugal , 

ins- 
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instoii  ao  Tapa  Paulo  IV.  para  que  elevafe  o 
Bispado  de  Goa  a Arcebispado  , e Primas  do 
Oriente  , e que  íicase  sempre  rezervado  o Pa- 
droado de  todas  as  Dignidades  , CanonicatoSj 
e Benefícios  daquele  Arcebispado  para  ele  Rei, 
e seos  Sucesores  Reis  de  Portugal  , cm  razao 
da  fundasaÔ  das  Igrejas,  e da  dotasaÒ  dos  ditos 
Benefícios ; o que  asim  mandou  executar  o dito 
Papa  pela  sua  Bula  de  4 de  Fevereiro  de  1557. 
O mesmo  se  praticou  na  creasaô  dos  Bispados 
de  Coxim , e de  Malaca  erigidos  todos  no  mes- 
mo dia  , mes , e ano. 

O Papa  Gregorio  XIII.  a instancias  do  mes- 
mo Senhor  Rei  D.  Sebastiaô  , creou  depois  o 
Bispado  de  Macau  -na  Xina , rezervando  o Pa- 
droado de  todos  os  Benefícios  do  dito  Bispado 
para  ele  Rei  , e seos  Sucesores  Reis  de  Portu- 
gal , em  razao  da  fundasaô  das  Igrejas , e da  do- 
íasaõ  dos  Benefícios  , como  se  vê  na  Bula  do 
mesmo  Papa  de  20  de  Janeiro  de  1575  (i): 
e desta  sorte  se  vê,  que  ainda  depois  de^^unido  o 
Mestrado  da  Ordem  de  Cristo  na  Pesoa  dos  Senho- 
res Reis , se  teve  sempre  todo  o cuidado  em  sepa- 
rar 


C I ) Vejao-se  as  Balas  copiadas  por  Souz.  d.  Is- 
íor.  Gen.  tom,  3.  das  Prov.  ao  Liv.  4.  n.  154,  I5'5'  5 


rar  o Padroado  da  Coroa  do  Ultramar , do  Pa- 
droado do  Mestrado  do  Ultramar  ; aquele  do 
Cabo  de  Bojador  para  o Súl  , e este  do  Cabo 
de  Bojador  para  o Norte. 

O Senhor  Rei  D.  Pedro  II.  sendo  ainda 
Regente  de  Portugal , instou  ao  Papa  Inocencio 
Xí. , para  que  elevase  a Arcebispado  do  Brazil 
o Bispado  da  Baia,  até  entad  sufraganeo  do  Ar- 
cebispado de  Lisboa  , asim  como  também,  em 
Bispados  a Cidade  de  S.  Sebastiaô  em  Bispado 
do  Pvio  de  Janeiro , e a Cidade  de  S.  Salvador 
de  Olinda  em  Bispado  de  Parnambuco , e que 
em  todas  as  Bulas  se  declarase  , que  o Padroa- 
do de  todos  os  Benefícios  dos  ditos  Bispados  coiíi 
Cura,  e sem  Cura  pertence  aos  Senhores  Reis  de 
Portugal,  em  razaó  dafundasaó,  e dotasaô,  e 
que  aos  seos  respetivos  Bispos  pertence  o direi- 
to da  instituisaô  , e colasaó  dos  ditos  Benefícios 
com  toda  a jurisdisâo,  autoridade,  e poder  com- 
petente ao  Episcopado,  asim  como  aos  Bispos 
deste  Reino  , e Dominios  de  Portugal  , e dos 
Algarves  : o dito  Papa  Inocencio  XL  ouvidas 
as  justas  razoes  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II. , 
asim  o mandou  executar  pelas  suas  tres  Bulas 
de  i6  de  Novembro  de  1676  ( i ) . 

O 

(i)  Souz,  d.  Istor.  Gen.  tom.  das  Prov.  ao 
Liv.  7.  n.  86  , 87  , ç 88  , pag.  107.  Et  posiquam 


39  <- 

O mesmo  Senhor  F^ei  D.  Fed  i o II.  instcti 
ao  dito  Papa  Inccencio  Xi. , que  erigise  a Cida- 

de  ^ 


Reges  ipsi  vastíssimas  Províncias,  oppida  , Portus , & 
Loca  in  illis  partibus  sumrnis  viribus  , & diuturnis , 
& frequenribus  bellis  , pericuüsque  felicissime  acqui- 
siverant  , Sí  ab  Híereticorum  Holandorum  manibis  re- 
cuperaverant  = e mais  adiante  pag  icq  “ (6"  in  ãi- 
ctis  Eccksia  Smcti  Sal^vatoris  , Chitate  de  Olinâa  , 
ejusque  Dicecesi  tot  Dignitates  , Cnnonicaíus  , (d?-  Pr^bcu- 
ãas  , ãliãque  Beneficia  Ecclesiastica  cum  Cura  , dne 
Cura  , quod  in  eh  pro  I)i‘vino<  Cultu  , àict^  Eccle- 
siíC  de  Olinda  servitio  , (zí?-  Ecclesiastici  Gleri  decors 

ipsi  Episcopo  de  Olinda  'videbuniur  con^enire  àe  pr£’‘ 
dicti  Petri  Principis  , é?*  pro  lempore  exhtentium  Kf- 
gum  pruedictorum  consilio  , assensu  pr^/via  cujLslibet 
Côngrua  dotatione  ab  ipsis  Petro  Príncipe  & Regibus- 
Portu^lliae  facienda  quam  primum  ííeri  poterit  , eii- 
gat , & iiistituat ; nec  noa  Episcopalem  jurisdictionem  , 
ôc  potestatem  exerccre  , omniaque  , & singula  , qucs 
Ordinis  , quseque  jurisdictionis , aut  cujuslibet  alferius 
muncris  Episcopaüs  sunt  ; & qui  alii  in  Portugaílise  & 
Algarbiorum  Regnis  , & Dominiis  consrituti  Episcopb 
in  suis  Ecclesiis  , Civiiatibus  , & Dicec^esibiis  facere 
possunt  , & debeant  , facere  , libere  , & Jicite  pos- 
sit  , <&  debeat  =:  e mais  adiante  pag.  iio  quam 
quidem  summam  idem  Petrus  Princeps  de  suis  pro- 
priis  , ^pro  tempore  existentium  Regum  Portugaílise 
redditibus  , & speciaüter  de  illis  , qui  ex  ipsa  Regio- 
sie  Brasiliensi  percipiuntur  gratiose , & irrevocabiliter 
ad  hunc  eíiectuin  donavit  , &.  obtulit,  & solvere  quo- 


de  de  S.  Luís  em  Bispado  do  Maranha6 , com 
as  mesmas  declarações  do  Padroado  Regio  , e 


tanis  prgemisit  , seu  promittit , similiter  perpetuo  appli- 
cainus  , & apropriamus , & insuper  Pciro  Píincipi , & 
Gubernatori  , ac  pro  temporo  cxistentibus  Portugallias  , 
& Algarbiorurn  Regibus  prasdictis  jus  patronatus  , & 
pr^ícntandi  personas  idôneas  infra  annum  ad  dictara 
Ecciesiam  de  Olinda  videlicct  Nóbis , & pro  tempore 
existenti  Romano  Pontinci  ...  ad  majorem  vero  post 
Pontificalem  , & principales  , & alias  Dignitates  , Ga- 
nonicatus  , &Prreb£ndas,  nec  non  beneficia  erigenda , 
& per  Petrum  Principem  , & pro  tempore  existentes 
Reges  hujusmodi  ex  bonis  eorum  mere  laicalibus  Côn- 
grua dotanda  , tam  ab  eorum  primíeva  erectione  , 
postquam  erecra  , ôc  dotata  fuerint , quarn  extunc  de- 
inceps  quoties  illa  ex  quibusvismodis  , eíiam  ex  quo- 
rumcunque  personis  , etiam  apud  Sedem  eandem  va- 
care  contigerit  pro  tempore  existenti  Episcop©  de  Olin- 
da prsedicto  , similiterque  cum  ad  praesentationcm 
prsedicti  Petri  Principis  , & pro  tempore  cxistentium 
Poríugalliae  , & Algarbiorurn  Regum,  facta  infra  ter- 
rainum  a jure  príeíixum  in  ipsis  Dignitatibus , Canoni- 
catibus^,  & Prsebendis , ac  Beneíiciis  institucndis  eadem 
auctoritate  pariter  perpetuo  reservamus  , &:  concedi- 
raus  decernentes  jus  Patronatus  , & prassentandi  hujus- 
inodi  prsedicto  Petro  Principi  , & Gubernatori , & pro 
tempore  existentiura  Portugaliise , & Algarbiorurn  Re- 
gibus prsedictis  ex  m;eris  fundationibus  , & dotaiioni- 
bus  competere  , illique  etiam  per  Sedem  eandem  , 
etiam  consistorialiter  quacunque  ratione  derogaii  noa 


jurísdlsaô  Episcopal , o que  asim  mandcu  o di- 
to Papa  pela  sua  Bula  de  30  de  Agosto  de 
1677  (I). 

O mesmo  Senhor  instou  também  ao  Papa 
Alexandre  VIII.  para  que  erigise  em  Bispados 
as  Cidades  de  Pekim , e de  Nankim  , ao  que 
F anuio 


posse  , nec  derogatum  censeri  , nisi  ipsius  Petri  Prin- 
cipís  , & Gubernatoris  , & pro  tempore  existentiuni 
Regum  praedictorum  ad  id  expressus  accedat  assensus, 
& si  aliter  quovismodo  dcrogetur , derogationis  hujus* 
niodi  cum  inde  secutis  nullius  roboris  , efficacise  , vel 
momenti  fore  , sicque  per  quoscimque  Judices  , & 
Comissários  quavis  aucroritate  fungentes , & ejrsdem 
Sanctae  Romanas  Ecclesiae  Cardinales , eíiam  de  Late- 
re  Legatos,  Vice  Legatos  , Scdisqae  praedictae  Nún- 
cios, & causarum  Palatii  ApostoJici  Auditores  sublata 
cis  , & aquibusvis  aliís  quavis  aliter  judicandi  , & 
interpretandi  facultate  , & auctoritate  judicandi  , Sc 
definiendi  delere , nec  non  irritum  , & inane  si  secns 
super  his  a quoquam  quavis  auctoritate  scienter,  vei 
ignoranter  contigerit  attentari.  . . . Nulli  ergo  omni- 
no  hominum  liceat  hanc  paginara  ....  infringere  , 
ve!  ei  ausu  temerário  contraire.  , . . Siquis  autem  hoc 
attentare  prassurapserit  indignationern  Omnipotentis  Dei , 
âç  Beatorum  Petri,  & Pauli  Apostolorum  ejus  se  no* 
Verit  incursurum.  x: 

( I ) Souz.  d.  Istor.  Genea’og.  tom.  ç.®  das  Provas 
ao  Liv.  7.  n.  89  , cxtraida  do  Arquivo  da  Meza  da 
Çoncicncia  c Ordens  no  Liv.  dos  ff.  pag.  239  verso. 
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antiio  o 'dito  Papa  pelas  suas  Buías  de  lõ  'de 
Abril  de  1690 , deGÍarando  pertencer  o Padroa- 
do de  todos  os  Beneücios  daqueles  Bispados  ao 
Senhor  Rei  D.  Pedro  , e a seos  Sucesores  Reis 
de  Portugal  , em  razaô  da  fundasaõ,  e dotasad 
dos  bens  proprios  da  Coroa,  e que  a instituisao, 
e Colasad ' dos  ditos  Benefícios  pertencese  aos 
respetivos  Bispos  dos  ditos  Bispados  , como  sc 
vê  nas  Bulas  dos  ditos  Bispados  ( 1 ) . 

Da  mesma  sorte  o Senhor  Rei  D.  Joad  V. 
instou  ao  Papa  Clemente  XL  para  que  erigise 
em  Bispado  a Cidade  do  Pará , com  as  mesmas 
declarasdes  do  Padroado  da  Coroa  , e da  apre- 
zentasad  de  todos  os  Benefícios  com  Cura  , e 
sem  Cura,  rezervado  aos  Senhores  Reis  de  Por- 
tugal em  razad  da  fundasad , e dotasad  das  Igre- 
jas , e Benefícios , asim  como  também  ao  Bispo 
Diocezano  o direito  da  instituisad  , e Colasad 
de  todos  os  Beneficies  daquela  Dioceze  , com 
todos  os  poderes , e autoridade , de  que  gozad 
os  Bispos  destes  Reinos  ; o que  asim  foi  conce- 
dido , e declarado  pelo  dito  Papa  na  sua  Bula 
de  4 de  Marso  de  1719  (2)  . 

O 


( 1 ) Souz.  d.  Ist.  Gen.  tom.  y.  das  Prov.  ao  Liv. 
7.  pag.  iiy  , 119,  n.  90,  e 91. 

(a)  Souz.  dit.  tom.  y.  das  Piov.  n.  150  pag.  311; 
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r O mesmo  Senhor  insíou  também  ao  Papa 
Benedito  XíV.  • para  que  crease  os  Bispados  de 
S.  Paulo  , , e de  Mariaiaa.  com  as  mesmas  decla- 
msoes  , e reservas  do  Padroado  da  Ccxroa  , e 
aprezentasaõ  de  todos  ,os  Benehcios  com  Cura , 
e sem  Qira , e direitos  E.piscopaes  dos  seos  res- 
petivos Bispos ; o que  asim  mandou  o diío  Pa- 
pa pelas  suas  Bulas  de  6 de  Dezembro  de  1745' 
(1)-^ 

Em  uma  palavra  nas  Bulas  de  todos  os 
Bispados  creados  na  Costa  d’Afiica  , e Ilhas 
adjacentes , na  Azia,  no  Brazil , desde  o Cabo 
de  Bojador  , que  está  em  26  gr. , e 3 min.  ao 
S^octe  da  Linha  até  á Xina  ao  Sul  dela  em 
iodas  as  ditas  Bulas  dos  Bispados  creados  a ins- 
tancias do  .Senhoí  Rei  D.  Joaô  111.  em  > 
€ de  seos  Sucesores  até  o prezente  antes ,,  le  de- 
pois da  iiniad  do  Gra6  Mestrado  das  Ordens  á 
Coroa  , sempre  se  declarou  pertencer  á Coroa 
de  Portugal  o Padroado  de  iodas  as  Igrejas  , 
Dignidades,  e Benefícios  com  Cura,  e sem  Cu- 
ra dos  ditos  Bispados  , em  razao  da  fundasaõ, 
e dotasao  das  ditas  Igrejas  , e Benefícios  pelos 
bens  , e reditos  da  Coroa  , sem  nelas  se  dizer 
F ii  ‘hu- 


C 1 ) Estas  Eulas  se  achiô  na  Torre  do  Tomho 
na  Mabo  J4  das  Bulas  n.  4,  Cfii  $,  onde  as  vi. 


^ 44  ^ 

uma  só  palavra  em  farar  do  Padroado  das  Or- 
dens 3 nem  do  Graô  Mestrado  : e que  a insti- 
tiiisaõ  3 • e Colasaô  dos  ditos  benefícios  pertence 
aos  seos  respetivos  Bispos  com  toda  a plenitude 
de  poder,  jurisdisao , e autoridade,  de  que  pe- 
las Leis , Cânones  , e Custumes  gozaõ  os  Bis- 
pos destes  Reinos  , e dos  Algarves  , corno  se 
explicaó  as  ditas  Bulas. 

E ultimamente  na  Bula  da  minha  coníir- 
nrasao  para  o Bispado  de  Parnambuco  , dada 
em  Roma  aos  12  de  Setembro  de  1794  , de- 
clarou o Santisimo  Padre  Fio  VI.  , que  o Pa- 
droado da  Igreja  de  Parnambuco  pertence  a Sua 
Magestade  , como  Pvainha  de  Portugal  em  ra- 
zad  da  fuíidasaõ , e dotasao , cujo  Padroado  se 
nad  tem  até  agora  derogado  em  coiza  alguma, 
e a mim  como  Bispo  de  Parnambuco  todo  o 
cuidado , e governo  daquele  Bispado , tanto  no 
espiritual , como  no  temporal , e rogava  a Sua 
Magestade  ouvese  por  bem  de  conservar-me  nos 
meos  direitos , e amplialos  ( i ) . 

Mas 


( I ) Ecciesia  Olindensis  ín  Indiis  OccidentnHbus , 
quse  áe  jure  Patronatus  Charissm£  iii  Christo  Filiíe  nos^ 
tra  Mari£  Franciscíf  Portugnilias  , & Algarbiorum  R:- 
giníe  Fidelissimse  ex  fundai ione  , vcl  dotatiore  , seu 
privilegio  apostolico  , cui  non  cst  baãenus  in  aUipi» 


Mas  se  poderá  raives  dizer ^ ccmo  pois  á 
vista  de  documentos  taÔ  autênticos  a favor  do 
Padroado  da  Coroa,  e dos  Bispos  do  Ultramar, 
quaes  saõ  as  Bulas  das  creasoes  dosn  esmos  Bis- 
pados , se  atreveu  a Meza  das  Ordens  a uzurpar 
o Padroado  da  Coroa , e a perturbar  cs  Bispos 
do  Ultramar  do  Cabo  de  Bojador  para  o Sul , 

nao 


ãerogatum  rs  e mais  adiante  — Teque  ( Josepbam 
Joachimum  ) illi  ( Ecclesias  Olindensi  ) in  Epiicopum 
prseficimus , & Pastorem  , Curam  , regireen  , & aci 
oninem  ipsius  Ecclesiae  Olindensis  Tibi  in  spirituali- 
bus,  âi  temporallbus  plenaria  conimittendo  rr  e mais 
adiante  r=  Volumus  autem  , quod  Tu  Domus  Episco- 
palis  constructioni  pro  viribus  incumbas  , & Semina- 
riiim  ad  príescriptum  Sacri  Concilii  Tridentini  Instituas 
=:  o mesmo  Santisimo  Padre  na  sua  Buía  escrita  a Sua 
Magestade  como  Rainha  de  Portugal  dizia  rr  Magestatera 
tuam  Regiam  rogamus  , & hortamur  attente  , quatenus 
cundem  Josephum  Joachimum  Electum , & prasdictam 
Ecclesiam  Olindensem  suas  curae  commissam  habeas 
pro  nostra  , & Sedis  Apostólicas  revereatia  propenslus 
coramendatos  in  ampliandis  , & conservandis  Juribus 
suis  sic  eos  Tui  favoris  auxilio  prosequaris  , quod 
idem  Josephus  Joachimus  Electus  Tus  Celsi  udin’s  ful- 
tus  praesidio  in  commiso  Sibi  curas  Pastoraüs  officio 
possit  Deo  propit'o  prosperari , ac  Tibi  ex  inde  a Deo 
perennis  vitae  prasmium  , & Nobls  condigna  prove- 
niat  actio  gratiarum  í: 
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naó  só  uziirpanclo  os  seos  direitos  , mas  até  in- 
trometendo*se  com  o govamo  particular  das  suas 
Igrejas? 

Antes  de  responder  a esta  dúvida  é-me  ne- 
cesario  dizer,  que  eu  tenho  mostrado  até  a evi- 
dencia , que  o Padroado  das  Igrejas,  e benefí- 
cios do  Ultramar  desde  o Cabo  de  Bojador  pa- 
ra o Sul  , inciuiiido  o Brazil  até  á Xma , é da 
Coroai  que  o Graó  Mestrado  das  Ordens  naõ 
tem  direitos  alguns  ás  Igrejas , e Benefícios  da- 
queles Bispados  i que  contra  o Padroado  da  Co- 
roa nao  tem  lugar  alguma  prescripsaô,  e muito 
menos  quando  rezistem  as  mesmas  Bulas  dos  di- 
tos Bispados  , que  se  axaô  no  Arquivo  das 
mesmas  Ordens,  em  que  se  declara  o Padroado 
da  Coroa,  e os  direitos  daqueles  Bispos  : mas 
com  tudo  eu  vou  mostrar  o como  foi  facil  á 
Meza  da  Conciencia  unida  com  a das  Ordens 
fazer  esta  uzurpasaó  á Coroa , e àqueles  Bispos. 

O Senhor  Rei  D.  Manuel  como  Filho 
obediente  da  Igreja  vendo  a necesidade  , que 
avia  de  Ministros  da  Religião  nas  terras  , que 
se  iaó  conquistando  , suplicou  ao  Papa  Alexan- 
dre VI.  que  concedese  a ele  Rei,  e aos  seos  Su- 
cesores  Reis  de  Portugal  o poderem  mandar  Mi- 
sionarios  para  aquelas  terras  conquistadas  ; ao 
que  anuio  o dito  Papa  , como  se  vé  do  seo  Bre- 
ve 
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ve  de  26 'de  Marso  de  1500  , e do  outro  de. 
Julio  ÍL  de  12  de  Julho  de  1506  nunc , & 
pro  ternpore  de  ruandaío  ipsius  Emiiianiielis , 
aut  pro  tenipore  Regis  Pornigalli^  ir:  ( i ) . 

O Senhor  Rei  D.  Manuel  em  consequên- 
cia daqueles  Breves  fazia  expedir  as  Caifas  , . e 
Provizôes  dos  ditos  Misionarios  , e dos  nego- 
eios  Ecleziasíicos  pelos  Ministros  do  seo  Con- 
selho , e que  despaxavaõ  com  os  Reis  na  Me- 
za  , que  hoje  se  denomina  do  Dezembargo  do 
Paso  ( 2 ) . Meza  que  no  tempo  do  Senhor  P^ei 
D.  Manuel  era  o Tribunal  Supremo  de  todos 
os  negocios  , e o unico  ; porque  a Meza  da 
Conciencla  , e o Conselho  do  Ultramar  foraá 
ereados  muito  depois  da  morte  do  Senhor  Rei 
D.  ManueL 

O Senhor  Rei  D.  Joao  IIL  vendo  que  os 
negocios  Ecleziasticos , e Seculares  principalmen- 
te do  Ultramar  se  aumentavaõ  á proporsad  do 
aumento  dos  seos  Estados  , e Conquistas  , e 
que  para  o expediente  deles  naô  bastava  a Me- 
za do  Dezembargo  do  Paso,  creou  em  1532  a 

Me- 


( I ) Souz.  d.  Isíor.  Gen.  tom.  2.  das  Prov.  ao 
Liv'.  4.  n.  46 , e 47.  ‘ 

( 2 ) Souz.  d.  ístor.  Gen.  tom.  12.  pari.  2.  pag. 
719.  I 
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Meza  da  Conciencia  um  Tribunal  mixto  para 
nele  se  tratarem  os  ditos  negocios  , e lhe  deu. 
Ministros  Ecleziasticos , e Seculares  , quaes  fo- 
rao  D.  Gaspar  do  Cazal  , Bispo  do  Funxal , 
Prezidente  da  difa  Meza,  D.  Fernando  de  Vas- 
concelos, Bispo  de  Lamego,  ó Mestre  Afonso 
do  Prado  , Lente  de  Theologia  da  Universida- 
de de  Coimbra , Joaõ  Monteiro , Dezembarga- 
dor  do  Paço,  Rodrigo  Gornes  Pinheiro,  Bispo 
' d’Angra  , Antonio  Rodrigues  , Prior  de  Mon- 
santo , Juis  Geral  da  Ordem  de  Cristo  na  Re- 
lasaõ  ( I ) . 

qui  se  deve  notar , que  a Meza  da  Con- 
ciencia separada  da  Meza  das  Ordens  é um  Tri- 
bunal  Rcgio  creado  pelo  Senhor  Rei  D.  Joa6 
IH  como  Rei  de  Portugal  em  ly,!  como  fica 
mostrado  , muito  antes  ,qne  o GraÔ  Mestrado 
das  Ordens  fose  unido  á Coroa  , pois  que  ele 
só  foi  em  IJ51  desenove  anos  depois  como 
também  fica  mostrado  ; e em  consequência  que 
os  negocios  ecleziasticos  do  Ultramar  , que  se 
trata  raõ  pela  dita  Meza  da  Conciencia  naô  erao 
os  pertencentes  ao  Crao  Mestrado  , cuja  imiao 
ainia  naÔ  havia,  mas  sim  erao  os  negocios  ecle- 
ziasticos das  MUões,  e do  Padroado  da  Coioa, 

CU- 


( I ) Souz,  d.  Istor.  Gea.  tom.  3.  fi'V-4-  P^g-  884.’ 
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cujas  Cartas , e Provizões  se  expediaô  pelo  De- 
zembargo  do  Paso  , e dos  Bispados  do  Ultra- 
mar creados  antes  da  dita  uniaô  , e princi pai- 
mente  o de  Goa,  creado  em  J534  dezasete  anos 
antes  da  dita  união  como  também  fica  mostrado. 

Depois  o mesmo  Senhor  Rei  D.  JoaÒ  IIL 
iinio  a Meza  das  Ordens  .á  Meza  da  Concien- 
cia , e já  depois  da  união  do  Graõ  Mestrado  á 
Coroa,  aumentou  por  Bulas  Apostólicas  ajuris- 
disao  da  dita  Meza  da  Conciencia  sobre  as  cau- 
zas  eiveis , e crimes  dos  Cavaleiros  das  Ordens 
Militares  , o que  depois  foi  ampliado  pelo  Se- 
nhor Rei  D.  Sebastiao  , como  se  vê  ^ na  Buía 
de  Pio  IV.  de  6 de  Fevereiro  de  1563  ( i ). 

Depois  ou  fose  pela  multiplicidade  dos  ne- 
gócios Ecleziasticos  , e Seculares,  para  os  qiiaes 
já  naô  bastava  o expediente  da  Meza  da  Con- 
ciencia , ou  porque  a Meza  das  Ordens  pela 
uniaô  á Meza  da  Conciencia,  comesase  a intro- 
meter-se com  os  negocios  ecleziasticos  do  Ultra- 
mar do  Padroado  da  Coroa  , confundindo-os 
com  os  do  Mestrado  da  competência  dela  Me- 
za das  Ordens , Filipe  Ili.  entaõ  Rei  de  Portu- 
gal creoii  o Conselho  das  índias  em  25"  de  Ju- 
G lho 


( I ) Souz.  d.  Istor.  Genealog.  toni.  3.  das  Provas 
ao  Liv.  4.  n.  162. 
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lho  de  1604  > se  tratarem  nao  só  os 

negocios  Seculares  , mas  também  os  Ecleziasti- 
cos  do  Padroado  da  Coroa  dos  Estados  da  ín- 
dia , Brazil , e Guiné , Ilhas  de  S.  Thomé , e 
Cabo  Verde  , Estados  todos  que  estaô  situados 
do  dito  Cabo  de  Bojador  para  o Sul,  como  se 
pode  yer  em  qualquer  Carta  Geográfica  ; e ex- 
cetuou da  jurisdisao  do  dito  Conselho  das  ín- 
dias , todos  os  negocios  Ecleziasticos  , e Secu- 
lares das  Ilhas  dos  Asores , e Madeira , e Luga- 
res d’Africa  , isto  he  Mazagao  , Ceuta  , &c. 
que  ficaò  fronteiros  ás  ditas  Ilhas  do  dito  Cabo 
de  Bojador  para  o Norte  , por  pertencerem  ao 
Dezembargo  do  Paso , e á Meza  da  Conciencia 
e Ordens,  cada  um  na  parte,  que  lhe  competia. 

O dito  Conselho  das  índias  (i)  , era  compos- 
to de  um  Prezidente  , de  dois  Conselheiros  de 
capa , e espada , e de  dois  Letrados , e um  de- 
les Clérigo  formado  em  Cânones  para  fazer , e 
asinar  as  Consultas  sobre  os  negocios  ecleziasti- 
cos dos  ditos  Estados , e dois  Secretários , um 
para  todos  os  negocios  Ecleziasticos,  e Secula- 
res 


CO  O Regimento  do  Conselho  d?.s  índias  se  axa  na_ 
Torre  do  Tombo  no  liv.  2.  das  Leis  foi.  70  onde  vi , 
e dele  fas  mensaÕ  Souz.  d.  Ist.  Genealog.  tom.  7. 
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res  da  índia  , e outro  para  o Brazil  , Guiné , 
Ilhas  de  S.  Tomé , e de  Cabo  Verde ; e todas 
as  Provizões , e Cartas  de  aprezentasao  dos  be- 
nefícios pasadas  pelo  dito  Conselho  se  expediao 
pelos  ditos  Secretários , cada  hum  na  sua  repar- 
tisaô. 

Depois  a Meza  da  Conciencia  e Ordens 
tendo  tido  algumas  contestasões  com  o dito 
Conselho  das  índias  sobre  pontos  de  jurisdisoes ; 
rezolveo  o mesmo  Filipe  III. , que  a Meza  da 
Conciencia  correse  com  a ProvizaÕ  dos  Ofícios 
das  Fazendas  dos  Defuntos , e Auzentes , e da 
Redensao  dos  Cativos  , e a arrecadasad  delas, 
asim  do  Reino,  como  das  Provincias , e Luga- 
res do  Ultramar  na  forma  das  Bulas  Apostóli- 
cas ; porém  tudo  o mais , que  íocase  á nomea- 
sad  dos  Bispados,  Provizad  de  quaesquer  Bene- 
fícios , c Ofícios  do  Ultramar , que  se  despaxase 
pelo  dito  Conselho  da  índia ; e que  no  despa- 
xo  de  todas  as  ditas  matérias  , que  dantes  cor- 
riao  pela  Meza  da  Conciencia  e Ordens  , como 
também  nas  da  Justisa , que  se  despaxavad  pelo 
Dezembargo  do  Paso  , podese  o dito  Conselho 
das  índias  uzar  dos  Regimentos,  uzos,  e esti- 
los , de  que  uzava  a dita  Meza  da  Conciencia  , 
e Dezembargo  do  Paço  naqueles  cazos , em  que 
concorrese  a mesma  razaõ  , e se  podese  apli- 
G ii  car  j 
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car  ; e que  os  Alvarás,  Cartas,  Provizces,  e 
Patentes,  que  se despaxasem  pelo  dito  Conselho 
das  índias  , se  fizeseni  peio  Secretario  dele  a 
que  tocase,  como  se  faziaô  dantes  pelos  Escri- 
vães da  Gamara  da  Meza  da  Conciencia  , e 
Dezembargo  do  Paço  ( i ) . 

O Senhor  Rei  D.  Joao  IV.  depois  dos  Fi- 
lipes de  Castela  conhecendo  por  uma  parte  a 
necesidade -do  dito  Conselho  das  índias  para  o 
expediente  dos  negocios  Ultramarinos  do  dito 
Cabo  de  Bojador  para  o Sul , e por  outra  parte 
vendo  , que  ele  tinha  sido  creado  por  Filipe  III. 
de  Castela  acomodado  ás  circunstancias  daquele 
tempo  5 em  que  neste  Reino  havia  um  Vice- 
Rei  , ao  qual  todos  os  negocios  Ecleziasticos , 
e Seculares  subiaÔ  por  Consulta , e depois  com 
o parecer  deste  se  remetiao  para  Castela , e além 
disto  os  Ministros  do  dito  Tribunal  eraÔ  ocupa- 
dos em  outros  Lugares , creou  o dito  Conselho 
Ultramarino  , e lhe  deu  Regimento  em  14  de 
Julho  de  1642,  adotando  em  muita  parte  o do 
dito  Conselho  das  índias , principalmente  a res- 
peito do  território  da  sua  jurisdisaÕ  , como  se 
vê  no  §.  V.  do  dito  Regimento,  e alterou  al- 

gu- 


( I ) Veja-se  o Alvará  de  Filipe  líl.  inserto  na 
Col.  I.  a Ord.  Liv.  i.  tit,  51.  n.  8. 
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gumas  coizas  conforme  a mudansa  das  circun- 
stancias , principaimente  a Provizaõ  dos  Bispa- 
dos j e mais  Lugares , e negocios  Eclezlasíicos. 

No  tempo  dos  Filipes  de  Castela  os  nego- 
cios ecleziasticos  se  faziaô  por  Consuíra  , e no 
tempo  do  Senhor  Rei  D.  Joao  IV.  se  despaxa. 
vaô  por  sima  pela  Secretaria  de  Estado  , sem 
dependencia  de  Consulta  , como  se  vê  no  De- 
creto do  Senhor  Rei  D.  i\fonso  Ví.  de  17  de 
Novembro  de  lópp  provendo-se  por  Con- 
sultas no  tempo  de  ElPvei  de  Castela  , e por 
Consultas  verbaes  no  tempo  de  EjRei  meo  Pai, 
e Senhor  !=  e no  outro  de  13  de  Marso  de 
1657  =1  A Meza  da  Conciencia  fique  adverti- 
da , que  os  provimentos  dos  beneficios  das  Igre- 
jas da  sua  jurisdisaô  se  naõ  fasao  senão  em 
sima  , que-asim  Sou  servido  ^ : (i)  e esta 
foi  a razaô  porque  o dito  Senhor  P^ei  D.  Joao 
IV.  no  dito  Regimento  do  Conselho  Ultrama- 
rino, §.  VIII.  no  fim  dice  a respeito  dos  nego- 
cios Ecleziasticos  eses  ei  por  bem  se  fasao 
pelo  modo,  efórm.a,  que  até  agora  sefaziao 
isto  he  por  sima,  e naô  por  Consulta. 

Por  estas  palavras  o Senhor  Rei  D.  Joao 

IV. 


( I ) Veja-se  Ozoria  de  jur.  paíron,  resol.  8p.  n. 
IO  , e 23. 
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IV.  naõ  quis  excluir  dá  competência  do  Conse- 
lho Ultrama^iino  os  negocios  Ecleziasticos  com- 
preendidos nos  Lugares  do  seo  território  de- 
signado íio  §.  V.  do  seo  Regimento;  o dito  Se- 
nhor só  quis  excluir  da  competência  daquele 
Tribunal  o modo  das  Consultas  concedido  ao 
Conselho  das  índias  , ao  qual  ficou  substituindo 
o Conselho  do  Ultramar,  e depois  de  ter  o di- 
to Senhor  mandado  como  mandou  no  §.  VI.  do 
dito  Pvegimento  , que  as  Cartas,  e despaxos  dos 
Prelados  daqueles  Estados  do  Ultramar  viesem 
remetidos  ao  dito  Conselho , é claro , que  taes 
negocios  daqueles  Prelados  nao  podiaõ  ser  rezol- 
vidos  , nem  expedidos  por  algum  outro  Tribu- 
nal , senaó  pelo  do  dito  Conselho , por  ser  im- 
plicatorio,  e contra  a boa  ordem  dos  negocios, 
que  eles  se  remetesem,  e subisem  por  um  'Iri- 
bunal  , e se  rezoPv^esem  , e expedisem  por  outro. 

Em  uma  palavra  aquilo  , que  oje  se  prati- 
ca pe-lo  Dezembargo  do  Paso  a respeito  dos  be- 
nefícios, e Igrejas  deste  Reino  do  Padroado  da 
Coroa  , era  o mesmo  , que  entaÔ  se  praticava 
pqlo  Conselho  Ultramarino  a respeito  dos  bene- 
fícios , e Igrejas  do  Padroado  da  Coroa  do  Ul- 
tramar do  Cabo  de  Bojador  para  o Sul ; Conse- 
lho , que  ficou  substituindo , e que  ainda  oje  se 
denomina  o Dezembargo  do  Paso  do  Ultramar , 

por 
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por  iso  j que  ele  para  ali  tem  íauía  jurisdisao 
como  tem  o Dezembargo  do  Paso  para  este 
Reino. 

Os  Senhores  Reis  deste  B.eino  á propor- 
sao , que  seforaô  estendendo,  e aumentando  os 
seos  Estados,  forao  também  ampliando  mais,  e 
mais  as  jurisdisoes  dos  Governadores  , e Vice- 
Reis  daqueles  Estados,  pela  necesldade  absoluta 
de  se  darem  providencias  prontas  aos  negocios 
ocurrentes  em  partes  tao  distantes  , onde  iia6 
pode  aver  um  recurso  imediato  ao  Soberano , 
como  se  vê  na^  Ord.  Liv.  2.  tit.^  47.  §.  2,  r es- 
ta necesidade  , que  avia  para  os  negocios  Se- 
culares era  também  a mesma  para  os  negocios 
Eccieziasticos  daqueles  Bispados  tao  distantes  , 
por  cuja  cauza  o Senhor  Rei  D.  Sebastiao  con- 
seguio  do  Papa  Pio  IV.  o Breve  de  28  de  Ja- 
neiro de  156 1 , peio  qual  se  concede  para  sem- 
pre aos  Arcebispos  , e Bispos  do  Ultramar  mui- 
tos privilégios , que  se  nad  concederão  aos  deste 
Reino  (i),  eSua  Magestade  a instancias  minhas 
como  Bispo  de  Parnambuco  consegiiio  do  Santi- 
simo  Padre  Pio  VI.  , que  os  ditos  privilégios , 
principalraente  a respeito  das  dispensas  matri- 

mo- 


( I ) Veja-se  o Breve  transcrito  por  Souz.  d.  tora. 
3.  das  Prov.  pag.  221  n.  1J9. 
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monlaes , fosem  mais  amplos  , como  se  póde  ver 
no  Breve  do  mesmo  Santisimo  Padre  de  2Ó  de 
Janeiro  de  1796,  que  principia  ^ cuncíis  ubique 
sir  noíuin.  1=:  (i)  ‘ . 

Da  mesma  sorte  sendo  necesario  aos  Se- 
nhores Reis  , 011  aos  Grão  Mestres  da  Ordem 
de  Ghristo  informarem-se  dos  sujeitos  abeis  , e 
dignos  de  servirem  os  beneíicios  da  aprezentasaô 
deles  Senhores  Reis,  ou  GraÓ  Mestres  naquelas 
Terras  taÓ  distantes,  e naõ  avendo  nelas  Pesoas 
mais  em  estado  de  dar  estas  informasôes  do  que 
os  Bispos  , os  mais  interesados  , em  razaô  do 
seo  ministério  em  dar  bons  Ministros  ás  suas 
Igrejas,  e as  testemunhas  de  vista  da  maior  ex- 
cepsao  dos  bons,  ou  máos  servisos  década  um, 
e da  capacidade  de  todos  em  um  estado  compa- 
rativo entre  muitos,  e nao  deum,  ou  outro  par- 
ticular , que  se  intromete  furtivamente  j era  tam- 
bém de  neces idade  , que  os  Senhores  Reis  , e 
Grão  Mestres  nos  seus  _ respetivos  Padroados  cío 
Ultramar  concedesem  , como  concedêraÕ  aos 
Bispos  a faculdade  de  lhes  proporem  (depois 
de  uni  rigorozo  exame  público  em  concurso  no 
Lugar  do  seo  domicilio  , e onde  a cada  um  é 


(2)  Este  Çreve  ire  veio  remetido  pela  Secretaria 
de  Espado  dos  Negocios  do  Reino. 
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livre  abilitar-se)  os  sujeitos  , que  lhes  parece- 
sem  mais  capazes  para  deles  escolherem  os  que 
melhores  lhes  parecesem  para  os  aprezentarem  á 
ColasaÔ , e instituisao  dos  Bispos  , como  se  vê 
na  concesao  , que  fes  Filipe  III,  sendo  Rei  de 
Portugal  ao  Bispo  de  Angra  D.  Antonio  da  Re- 
surreisad  , cuja  faculdade  me  foi  também  conce- 
dida , como  Bispo  de  Parnambuco , por  Sua  Ma- 
gestade  , e é concedida  a todos  os  Bispos  do 
Ultramar  por  um  custume  antiquisimo.  (i) 

O Senhor  Rei  D.  Joao  IV.  axando  este 
custume  já  estabelecido,  e persuadido  da  justisa, 
e necesidade  dele  para  o bom  acerto  de  um  ne- 
gocio tad  sagrado,  asim  como  também,  de  que 
o direito  de  Padroado , ou  seja  da  Coroa  , ou 
da  Ordem  de  Cristo  é inerente  á Pesoa  do  Rei, 
ou  á do  Grad  Mestre  , e nao  á Meza  das  Or- 
dens, ou  a algum  outro  Tribunal,  como  já  ti- 
nha declarado  o Senhor  Rei  D.  Joad  III.  pela 
sua  Carta  deii  de  Outubro  de  153 5 , (2)  e o de- 
clarou o mesmo  Senhor  Rei  D.  Joao  IV.  no  seo  di- 
to Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1646,  á vista 
da  Bula  da  creasad  do  Bispado  à’Angra  nas  pala- 
vras , e sómente  rezervou  aos  Senhores  Reis 
H des- 


C I ) Asim  o atesta  Ozor.  d.  resol.  89,  n.  13. 
(2)  Veja-se  Ozor.  d.  n.  4. 


\ . 

58 

deste  Reino  o Padroado  para  nomearem  os  Bis- 
pos , e para  a aprezentasao  de  iodos  os  benefí- 
cios com  Cura  j e sem  Cura  , como  Mestre  da 
Ordem  de  Cristo  í=:,  mandou,  que  os  negocios 
Ecleziasticos  do  Ultramar  se  tratasem  por  sima 
pela  Secretaria  de  Estado , remetendo-se  ao  So- 
berano as  Cartas  dos  Prelados  serradas  , e nos 
mesmos  sacos  como  sempre  foi  custume , como 
afirmou  o mesmo  Senhor  Rei  D.  Joaó  IV.  no 
§.  VI.  do  dito  Regimento  do  Conselho  Ultra- 
marino, para  se  rezolverem  imediatamente  pelo 
Soberano  o que  lhe  parecese  á vista  das  propos- 
tas , e informasoes  dos  Prelados  independente 
de  Consultas* 

O Senhor  Rei  D.  Joao  IV.  era  Rei  , era 
Religiozo , queria  o bem  da  Igreja , queria  con- 
servar os  direitos  do  seo  padroado , naõ  queria 
multiplicar  demoras , nem  embarasos  em  um  ne- 
gocio de  tanta  ponderasaõ  , como  se  lastimava 
a Senhora  D.  Luiza  Regente  de  Portugal  pela 
menoridade  de  seo  filho  o Senhor  Rei  D.  Afon- 
so VI.  no  seo  Decreto  de  7 de  Junho  de  167^, 
nas  palavras  Por  se  me  ter  reprezentado  o 
grave  dano  espiritual  , que  recebem  as  Igre- 
jas das  Ordens  , que  estaô  vagas  pela  dúvida 
( note-se  ) que  se  moveu  na  Meza  da  Concien- 
cia  e Ordens  sobre  o modo  , com  que  se  de- 
ve 
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ve  prover , ou  consultar-se  esta  matéria , &c.  t=; 

(I) 

Exaqui  mais  uma  prova,  de  que  o Senhor 
Rei  D.  Joaõ  IV,  aprezentava  por  si  mesmo  os 
benefícios  do  Padroado  da  Coroa,  ou  do  Mes- 
trado pela  simples  informasaó  , e propostas  dos 
Prelados  sem  dependçncia  de  consulta  de  algum 
Tribunal , cujo  modo , e fórma  de  aprezentasÔes 
á Meza  da  Conciencia  e Ordens  pasou  a pertur- 
bar como  se  lê  no  sobredito  Decreto  ^ e só  quan- 
do parecia  ao  dito  Senhor  mandava  expresamen- 
te  a qualquer  dos  ditps  Tribunaes  o Dezembar- 
go  do  Paso  , o Conselho  do  Ultramar  , ou  a 
Meza  da  Conciencia  e Ordens  , cada  um  nas 
suas  respetivas  repartisóes , que  lhe  informasem 
ou  consultasem  sobre  alguma  dúvida , que  ocor- 
ria a respeito  das  ditas  aprezentasões  , como  se 
vê  no  Avizo  expedido  pelo  Secretario  de  Es- 
tado do  Senhor  Rei  D.  Afonso  VI.  de  6 de 
Dezembro  de  1656  , nas  palavras  ^ Ordena 
Sua  Magestade  , que  a Meza  da  Conciencia 
acerca  do  provimento  dos  Benefícios  guarde  a 
mesma  ordem  , que  Sua  Magestade , ( que  Deus 
tem)  tinha  dado  ; com  declarasaô  , que  maô 
subirá  asima  sem  ordem  sua  iri.  (z) 

V H ii  Is- 

‘ C I ) Veja-se  Ozor.  d.  n.  21. 

C2)  Ozor.  d.  n.  9.  . 
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Isto  mais  se  confirma  pela  expresa  dispozi- 
sa6  do  §.  105  do  Regimento  da  mesma  Meza , 
onde  só  se  lhe  concede  a faculdade  de  dar  os 
despaxos  para  se  pasarem  as  Cartas  de  aprezen» 
tasões  feitas  pelo  GraÔ  Mestre , e naõ  pelo  Rei 
como  se  vê  nas  palavras  :=!  Daraó  despaxos  para 
se  pasarem  Cartas  de  aprezentasoes  das  Igrejas , 
que  sao  do  meo  Padroado  , como  Governador 
dos  Mestrados  das  tres  Ordens  Militares , aque- 
les, que  por  mim  forem  aprezentados  te,  (1)  e 
como  fica  mostrado,  que  o Bispado  de  Parnam- 
buco,  asim  como  todos  os  outros  do  Gabo  de 
Bojador  para  o Sul , saô  do  Padroado  da  Coroa  , 
e naõ  das  Ordens  , é claro  , que  a dita  Meza 
naõ  pode  nem  ainda  mandar  pasar  as  Cartas  dos 
aprezentados  nas  Igrejas  , e beneficios  daqueles 
Bispados  do  Cabo  de  Bojador  para  o Sul. 

A Meza  da  Conciencia  e Ordens,  que  até 
o tempo  do  Senhor  Rei  D.  JoaÕ  IV.  naõ  tinha 
podido  conseguir  os  seos  intentos  , nem  ainda 
fazer  consultas  a respeito  dos  beneficios  do  Pa- 
droado das  Ordens , ao  menos  sem  que  lhe  fo- 
se  expresamente  mandado  pelo  Graõ  Mestre  co- 
mo fica  mostrado  , dezejeza  sempre  de  estender 
a sua  jurisdisaÕ,  e persuadida  , que  os  direitos 

do 
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do  Padroado  das  Ordens  Militares  sao  inerentes 
a ela  Meza  como  reprezentando  todo  o Corpo 
das  Ordens  , e naõ  ao  Graô  Mestre  , que  ela 
reputa  um  mero  Prezidente  da  Meza  sem  algum 
direito  de  aprezentasaÕ  , e só  sim  de  aprovasao 
de  mera  formalidade  , sem  advertir  , que  ese 
suposto  Corpo  de  Eleitos  pelas  Ordens  ficou  ex- 
tinto para  sempre , e que  todos  os  direitos , que 
lhe  foraÒ  concedidos  por  Bulas  Pontifícias  fícá- 
rao  extintos , e pasárao  por  Bulas  Pontifícias  pa- 
ra o Grad  Mestre  identificado  com  a Pessoa  do 
Rei  3 como  se  vê  na  Bula  da  união  do  Mestrado 
á Coroa  j e que  a dita  Meza  das  Ordens  é 
um  composto  de  Ministros  nomeados  pelo  Grao 
Mestre  , que  naó  tem  , nem  póde  ter  mais  di- 
reitos, nem  mais  jurisdisao , do  que  aquela,  que 
lhe  concede  o Grad  Mestre  autorizado  pelas  di- 
tas Bulas  ; a dita  Meza,  torno  a dizer,  apro- 
veiíando-se  das  perturbasoes , e guerras  do  tem- 
po , e menoridade  do  Senhor  Rei  D.  Afonso 
VI.,  levantou  a Bandeira-da  revolta,  eaprezen- 
tou  o Deado  da  Catedral  do  Bispado  d’ Angra 
das  Ilhas  dos  Asores  , sem  que  ao  menos  pre- 
cedese  alguma  Consulta  ao  dito  Senhor  Rei  D. 
Afonso  VI.,  nem  como  Grad  Mestre,  nem  co-' 
mo  Rei.  (i)  Es- 


(i)  Ozor.  resol.  89.  n.  j.  Tribunal  Mensíe 
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Este  só  fato  é uma  demonstrasaô  do 
quanto  a Meza  das  Ordens  , e a Meza  da 
Goíiciencia  depois  de  unida  a ela esteve 
semp^re  persuadida  , de  que  a ela  , e naô  ao 
Graô  Mestre  pertence  o direito  de  aprezentar  os 
Beneficio?  das  Ordens  Militares  j e por  conse- 
quência , que  ela  só  se  serve  do  respeitável  No- 
me do  Grao  Mestre  para  oprimir  os  Bispos  ; e 
de  antigos  direitos , e Bulas  Pontifícias  já  revo- 
gadas , para  uzurpar  os  direitos  do  Soberano , e 
até  mesmo  do  Grâó  Mestre  , logo  que  axa 
tempos  de  perturbasao  como  acontecêraõ  iia  me- 
noridade do  Senhor  Rei  D.  Afonso  Ví. : exaqui 
a cauza  de  tantas  desordens  , e das  queixas  dos 
Bispos  sempre  oprimidos  com  antigas  Bulas  mal 
entendidas  , e das  disputas  dos  Procuradores 
Régios  com  os  da  Meza  das  Ordens  sobre  uzur- 
pasôes  do  Padroado  da  Coroa , eu  me  dispenso 
de  entrar  nesta  fastidioza  narrasao  dos  fatos , de 

que 


Conscientiíe  Ôí  Ordinum  suam  semper  voluit  extsnde- 
re  jurisdictionem  , non  obstantibus  multiplicatis  Deere- 
tis  , & Regiis  resoluíionibus  ; & tandem  anno  1658 
fuit  iteram  , quaestio  ventllata  ratlone  provisíonis  , 
quam  idem  Tribunal  fecit  de  Decanatu  Episco^atus 
Angrensis  , quin  aliqua  ad  Regem  prascederet  Con- 
sultatio  . 
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que  estad  xcios  os  Tribunaes,  e a ncsa  ísicria: 
sao  mais  que  bastantes  para  fazer  ver  o dedo 
do  Gigante  os  que  acontecêraÔ  no  tempo  do  Se- 
nhor Rei  D.  Afonso  VI.  (i) 

Finalmente  a Meza  da  Conciencia  e Or- 
dens tanto  embrulhou,  tanto  confundio,  e tan- 
to trabalhou , até  que  conseguio  no  meio  do  es- 
trondo das  armas  arrancar  ao  Soberano  , e ao 
GraÕ  Mestre  os.seos  direitos  pelo  Decreto  do  Se- 
nhor Rei  D.  Afonso  VI.  de  ló  de  Julho  de  1660, 
pelo  qual  se  mandou  que  a dita  Meza  da  Con- 
ciencia e Ordens  consultase  sempre  os  Benefícios 
Ultramarinos  (2)  j pas  os  Ministros  da  Meza  da 
Conciencia  e Ordens  daquele  tempo  devendo 
cinpir-se  taõ  sómente  aos  Benefícios  Ultramari- 
nos  das  Ilhas  dos  Asores  , e do  Funxal  , de 
que  se  tratava  naquela  queixa  do  Arcediago  do 
Bispado  d’Angra  do  «Padroado  da  Ordem  de 
Cristo;  ou  fose  por  malicia,  ou  por  ignorância 
da  Geografia  , naõ  fízeraÕ  diferensa  dos  Benefí- 
cios Ultramarinos  dos  Bispados  do  Cabo  de  Bo- 
jador para.  o Norte  , nem  dos  outros  do  dito 
Cabo  para  o Sul ; cujo  Cabo  era  o ponto  esta- 
belecido pelas  Bulas  para  a divizaó  dos  Benefí- 
cios 


( I ) Ozor.  d.  resol.  89. 
(2)  Ozor,  d.  n.  25'. 
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cios  do  Padroado  da  Coroa  , e do  Mestrado 
desde  o tempo  do  Senhor  Rei  D.  Manuel ; con- 
fundirão tudo , e se  intrometêraõ  a consultar  to- 
dos os  Benefícios  Ultramarinos  sem  diferensa. 

E como  já  no  tempo  do  Senhor  Rei  D. 
Joao  IV.  o Conselho  Ultramarino  , pelo  qual 
seremetiao  osnegocios  Ecleziasticos , quevinhao 
dos  Prelados  do  Ultramar  do  distrito  asinado  ao 
dito  Conselho  no  §.  V.  do  seo  Regimento  naÔ 
consultava  taes  negocios  , e só  servia  de  fazer 
remeter  as  propostas , e informasóes  dos  Bispos 
para  subirem  á prezensa  do  Soberano  pela  Se- 
cretaria de  Estado  ; se  foi  pouco  a pouco  dis- 
pensando deste  formulário  j e pela  outra  parte  a 
Meza  da  Conciencia  e Ordens  sempre  vigilan- 
te j e empenhada  em  avansar  terreno  para  aumen- 
tar a jurisdisaOj  que  ela  supde  sua,  e radicada 
nela  Meza , conseguio  em  fím  o que  pertendia : 
exaqui  descoberta  a origem  da  uzurpasaó  do  Pa- 
droado da  Coroa  , e a confuzaó  , e micelania, 
que  dele  fes  a Meza  da  Conciencia  e Ordens 
com  o Pairoado  da  Ordem  de  Cristo. 

Mas  com  tudo  ainda  que  a dita  Meza  con- 
seguise  tranformar-se  em  Conselho  do  Ultramar, 
e xamar  a si  todos  os  negocios  Ecleziasticos 
Ultramarinos  sem  diferensa j o mais,  que  pode- 
ria conseguir  era  o poder  remeter  para  sima  os 

pa- 
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papeis,  propostas,  e informasoes  daqueles  Pre- 
lados fexadas  , e lacradas  asim  como  fazia  o 
dito  Conselho  do  Ultramar  para  o Soberano 
como  Rei  de  Portugal , fazer  a aprezentasao  da- 
queles Benefícios  em  quem  lhe  parecese  á vista 
das  informasoes,  e propostas  dos  seus  respetivos 
Bispos  mas  naõ  para  avansar  até  o ponto  de 
consultar  taes  Benefícios. 

Os  Senhores  Reis  destes  Reinos  em  atenr 
saô  ás  grandes  distancias  daqueles  Bispados  , e 
á necesidade  de  serem  bem  informados  da  ido- 
neidade dos  Sujeitos , que  ouvesem  de  ser  apre- 
zentados  naquelas  Igrejas , e Benefícios , olhando 
tao  somente  para  o bom  serviso  das  Igrejas , e 
o maior  bem  dos  seos  vasalos , concedêrao  aque- 
les Bispos  a faculdade  de  pôrem  aqueles  Benefí- 
cios-a concurso , e lhes  proporem , e informarem 
do  merecimento  dos  sujeitos  mais  dignos  como 
fíca  mostrado  (i)  : estas  faculdades , que  antiga- 
mente se  concedíao  parciaes,  ou  pesoaes  , de- 
pois vendo-se  a utilidade  , e o bem  , que  delas 
rezulíava  á Igreja , e ao  Estado , e que  mesmo 
necesitavad  de  ser  continuadas  , pasárao  a ser 
perpétuas , e mais  amplas , concedendo-se  áque- 
I les 


(i)  Veja-se  0 dito  Ozor.  de  jur.  patronat,  resol. 
89.  n.  4. 
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les  Bispos  o poderem  crear  Igrejas  , e Benefí- 
cios , que  ihes  parecesem  necesarios  , e prove- 
rem neles  os  Sujeitos  , que  lhes  parecesem  mais 
capazes  para  o bom  ser  viso  da  Igreja,  com  tan- 
to , que  para  iso  preceda  o Conselho , e a apro- 
vasaõ  do  Rei,  como  se  vê  determinado  em  to- 
das as  Bulas  daqueles  Bispados  Ultramarinos , e 
especialmente  doBrazil,  creados  a instancias  dos 
Senhores  Reis  D.  Pedro  II. , e D.  Joaô  V.  co- 
mo por  exemplo  na  Bula  já  citada  do  Bispado 
de  Parnambuco.  ( i ) 

Todos  estes  direitos  tem  a Meza  da  Con- 
ciencia  e Ordens  atropelado,  admitindo,  e con- 
sultando Sujeitos  indignos  sem  terem  sido  pro- 
postos , nem  informados  por  mim  como  seo 
Bispo  : e o que  mais  é sem  se  informar  a V. 
A.  R.  das  razoes  , que  duveraõ  para  se  altèra- 
rem  estes  direitos  , como  se  póde  ver  nos  des- 

pa- 


(e)  Et  in  dictis  Ecclesia  Sancti  Salvatore?  , & 
Civitate  ds  Olinda  , ejusque  Dicecesi  tot  Dignitates  , 
Canonicatus  , & Prebendas  , aüaque  Beneficia  eccle- 
siastica  cum  cura  , & sine  cura  , quot  in  eis  pro  Di- 
vino Cultu  , Sz  dictse  Ecclesia  de  Olinda  servitio  , & 
ecclesiastiçi  Cleri  decore  ipsi  Episcopo  de  Olinda  vi- 
debuntur  convenire  de  príedicti  Petri  Principis  , & 
pro  íerapore  existentium  Reguin  prssdictorum  Coim- 
Uoy  assenm. 
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paxos , e Coíisultas  dos  .Pertendentes , que  atual- 
mente se  axaõ  na  dita  Meza  admitidos  sem  in- 
formasao  minha  : eu  naô  duvido , que  eles  po- 
deráõ  talves  dizer  , que  os  Bispos  asim  ccmo 
eu  tem  sido  injustos  para  com  eles  : isto  póde 
ser  r os  Bispos  como  eu  sao  omens  : mas  naô 
basta  , que  eles  posaõ  ser  injustos  para  serem 
logo  reputados  como  taes  : é necesario  dar  as 
provas  : é necesario  ouvir  os  Bispos  : é nece- 
sario pedir-lhes  as  razões  porque  obráraÕ  , ou 
parecêraÕ  obrar  contra  as  Leis , e contra  os  di- 
reitos década  um:  estas  regras  saõ  taõnaturaes, 
e taÕ  necesarias  para  a indagasaõ  da  verdade,  e 
para  se  fazer  justisa  , que  se  naÕ  podem  prete- 
rir sem  querer  de  propozito  cair  no  erro,  e en- 
ganar a V.  A.  R. 

Senhor  , permita  V.  A.  R.  , que  eu  diga 
por  descargo  de  minha  conciencia  , um  Bispo 
naõ  deve  calar  a verdade  ; ele  a deve  dizer  á 
face  do  Mundo  , ele  naõ  deve  enganar  ao  seo 
Soberano : eu  seria  indigno  naõ  só  de  beijar  os 
Sagrados  Altares  ; mas  até  de  me  dizer  Portu- 
guês , e um  Vasalo  fiel  de  V.  A.  R.  , se  eu 
fàltase  a deveres  taõ  sagrados. 

A maior  parte  de  alguns  dos  ditos  Perren- 
dentes  conhecendo  a sua  insuficiericia , a sua  fal- 
ta de  estudos,  e de  merecimento  ao  menos  em 
I ii  com- 
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coínparasao  dos  que  se  aprezentárad  em  concur- 
so naquele  Bispado,  e temendo  aprezentarem-se 
ao  exame  público , que  eu  ali  mandei  fazer  em 
todos  os  concursos  na  fórma  determinada  pelo 
Papa  Benedito  XIV.  na  sua  Constit.  68.  de 
concursu  §.  7.  -3  n.  i.  pag.  99  como  ba  de 
constar  das  mesmas  propostas  , que  se  axad  na 
mesma  Meza , naô  fizerad  opozisaõ  - naquele  Bis- 
pado onde  sad  bem  conhecidos  , e vieraô  aqui 
trabalhar  por  enganar  a V.  A.  R.  , e aos  seos 
Ministros  p e se  eles  isto  conseguirem  o rezul- 
tado  será  de  terríveis  consequências  para  a Igre- 
ja , e para  o Estado  : aqueles  Povos  verad  os 
indignos  autorizados  com  o respeitável  Nome 
de  V.  A.  R.  , e aprezentados  para  lhes  ens-inar 
os  deveres  da  Religião  , e dirigir  as  suas  con- 
ciencias,  aqueles  mesmos,  que  nad  a tem:  eles 
verad  com  os  olhos  arrazados  em  lagrimas  os  be- 
nemeritos  sem  prêmio  mendigando  oseo  sustento 
com  injúria  dos  Ministros  dos  Altares  Santos : 
estes  mesmos  desgrasados  vendo , que  nad  é o me- 
recimento , o que  dá  o prêmio , mas  sim  a intriga  , 
eles  se  farad  também  indignos ; eles  só  trabalharád 
por  Sê  formarem  Doutores  nesta  arte;  eles  virád 
também  aqui  enganar  a V.  Á.  R. , e aos  seos  Mi- 
nistros: os  males  emíim  seiad  incalculáveis. , . e a 
ruina  daqueles  Povos  tad  distantes  será  infaliveh 

Nem 


^ 69 

Nem  se  diga,  que  ás  Ordens,  òu  ao Gra6 
Mestrado  pertence  o Padroado  das  ditas  Igre- 
jas, e Benefícios  do  Ultramar , por  iso  que  á 
Meza  das  Ordens  , ou  ao  Graô  .Mestrado  per- 
tencem os  Dizimos  do  Ultramar , desde  o dito 
Cabo  de  Bojador  para  o Sul  , com  os  quaes 
sad  dotadas  as  ditas  Igrejas , e Bispados  , e sao 
sustentados  os  Bispos  , e Beneficiados  delas  j 
porque  1°  já  fica  mostrado , que  as  ditas  Igre- 
jas, e Benefícios  sao  dotadas,  e sustentadas  pe- 
los bens  proprios  da  Coroa  , como  se  vê  na 
dita  Bula  da  creasaõ  do  Bispado  de  Parnambu- 
co  ( I ) . 2.'’  Porque  á Meza  das  Ordens , nem 
ainda  ao  Grao  Mestrado  naô  pertencem  os  Di- 
zimos das  Igrejas  , e Bispados  do  Ultramar  prin- 
cipalmente desde  o dito  Cabo  de  Bojador  para 
o Sul  j e na  enumerasao , que  se  fas  dos  privi- 
légios concedidos  ás  tres  Ordens  Militares  des- 
te Reino  se  naõ  fas  mensaÕ  de  tal  privilegio  (2)  , 


e 


( 1 ) Decernentes  jus  Patronatus  , & prjesentandi 
hujusmocli  prasdicto  Petro  Principi  , & Gubernaton, 
& pro  tempore  existentibus  Portugaliias  , & Algarbio- 
rum  Reglbus  príedictis  ex  iiifôris  fundationibus  , & do- 
íationibus  competere. 

C2)  Veja5'Se  as  DifinisÔes  , e Estatutos  da  Ordem 
de  Cristo,  part.  4.  tit,  i.,  e Carvalh.  Enucleation. 
Ord.  Milit. 
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e naS  basta , que  a Meza  das  Ordens  diga , que 
taes  Dizimos  lhe  pertencem  , ou^  ainda  a Or- 
dem de  Cristo  : mas  sim  é necesario  mostrar 
o titulo  , ou  privilegio  para  perceber  os  Dizi- 
mos. (i) 

Todos  sabem,  que  os  Dizimos  forao  esta- 
belecidos para  a sustentasaô  dos  Ministros  do 
altar , e principaimente  dos  Curas  d* Almas  ; e 
por  iso  a estes  naô  é precko  mostrar  algum 
titulo  para  perceber  os  Dizimos  , basta-lhes  o 
de  Cura  d’Almas  j e como  dizem  os  Praxisías, 
tern  a sua  intensao  fundada  em  Direito  ; e to- 
dos os  outros  Decimadores,  ou  sejao  Seculares, 
ou  ainda  Mosteiros  , ou  Corpos  de  ^Regulares 
devem  aprezentar  os  seos  titulos , ou  ao  menos 
devem  mostrar,  que  os  Dizimos  lhes  forao  da- 
dos em  feudo  antes  do  Concilio  Lateranense 
celebrado  no  anno  de  1179  no  tempo  de  Ale- 
xandre IIÍ.  (2)  ; e as  descobertas  da  Costa  da 
África  , índia  , e Brazil  do  Cabo  de  Bojador 
para  o Sul  , e as  Conquistas  do  Senlior  Rei 
D.  Manuel  saÔ  muito  posteriores  ao  dito  Con- 
cilio pelos  annos  de  1495  mais  de  300  annos 
depois.  ' E 


(i)  Veja-se  o Gap.  2.  de  restítuit.  spoliât.  in  6. 
C2')  Veja-se  o dito  Cap.  2.  3.  Sane  de  decim. 

in  (5. 
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'E  pelo  'contrario  sao  íiiuitos  'os  privilegies , 

os  Toíittôces  porijustisimas  cauzas  concedê- 
raõ  sobre  os  Eizimos  aos  Reis  de  > Castela  > 
principalmente  para  as  despezas  das  Conquistas 
'das  índias  , posto  que  sempre  coiti  a obrigasao 
de  darem  uma  côngrua  sustentasao  âos  Bispos  , 
Párocos,  e Beneficiados:,  fundar -Igrejas , susten- 
tar Misionarios  ainda  mesmo  á custa  dos  bens 
proprios  deles  Senhores  Reis  , quando  i os  Dízi- 
mos na6  fosem  'bastantes ,'  tomo  se  vê  na  Bula 
de  Alexandre  VI.  de  i6  de  Novembro  de  i^oi 

'A’  imitasaõ 'do  mesmo  privilegio  concedeu 
também  o Papa"  Leaô  X.  ao  Senhor  Rei  D.  Ma- 
nuel as  tersas  dos  Dízimos  , como  se  ve  na 
“sua  Bula  Me  29  dè  Abril  de  1514  (2). 

Eu 'naôMuvido , que  os  Senhores  Reis  de 
‘Portugal  tenháo* outros  muitos  íitulos  mais  cla- 
ros, *'e  mais  amplos  para  ^justificar  a pose,  em 
que  estàô  de  dispôr  dos  Dizimos  do  Ultramar 
do^  Cabo  de  Bojador  para  o Sul  cujos  titules 
'se  àxem  na  Torre  Mo  Torhbo  , nas  Secretarias 

de 


(i)  Solorzan.  dejur.  Indiar. , tom.  2.  Lib.  3.  cap. 

I.  7. 

( 2 ) Souz.  d.  ístor.  Geneàíog.  tom.  2.  das  Provas 
ao  Liv.  4.  pag.  21 1 ti.  4. 


de  Estado  ou  /em  qualquer,  outro  Arquivo, 
que  naô  tem  .xegado;  ao  meo  conhecimento ; mas 
ainda  que  naõ  tivesem  mais  outros  titulos,  nao 
póde  a Meza  das  Ordens  , nem  os  Procurado- 
res _do  Graô  Mestrado  disputar  aos  Senhores 
Reis  ; de . Portugal  este  .direito  , por  iso  que.  a 
Ordem  de^  Cristo  naõ  tem  algum  titulo  dos  Di- 
zimos  do  Ultramar  do  dito  Cabo  deBojador  pa- 
ra o Sul,  como  fica  mostrado. 

Nem  se  diga  também , ^que  é indiferente, 
que  Y.  Á.  R.  , ou  ;çs;  Senhores  Reis  ^ de  Portu- 
gal aprezentem  as  Igrejas  , e Beneficios  do  Ul- 
tramar do . Padroado  da  Coroa  , como  Reis  de 
Portugal , ou  como  Graõ  Mestres  da  Ordem  de 
Cristo  : porque  além  de  ser  o ponto  da  maior 
política  do  Senhor  Rei  D.  Manuel,  do  Senhor 
Rei  D.  JoaÕ  IIL  , e de  todos  os  seos-  Suceso- 
res  até  o Senhor  Rei  D.  Joaõ  V. , a cujas  ins- 
tancias foraõ  creados  os  últimos  Bispados  do 
Brazii  , fazerem  separar  sempre  o Padroado  qq 
Ultramar  da  Coroa , do  Padroado  do  Ultramar 
da  Ordem  de  Cristo,  e que  nas  Bulas  das.  crea- 
sões  de  todos  aqueles  Bispados  do  Cabo  deBo- 
jador para  o Sul , se  declarase , que  o Padroado 
das  Igrejas  , e Beneficios  deles  pertencia  a eles 
Senhores  Reis  na  qualidade  de  Reis  de  Portu- 
tugal^  suponha-se  por  um  instante,  que  oMes- 
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trado  da  Ordem  de  Cristo  , se  separava  da  Co- 
roa , I que  seria  feito  do  Padroado  da  Coroa  do 
Ultramar  ? logo  é necesario  fazer-se  a separasao 
dos  Direitos  para  em  nenhum  tempo  se  confun- 
direm os  Padroados  , e nunca  se  perderem  os 
Direitos  da  Coroa : a grande  politica  de  um  Es- 
tado naÕ  consiste  só  em  saber  remediar  os  ma- 
les , mas  sim  em  saber  acautelar , que  eles  na6 
acontesao. 

Eu  estou  bem  certo  , que  a Meza  da  Con- 
ciencia  e Ordens  naó  dirá  , que  é indiferente, 
que  V.  A.  R.  , ou  os  Senhores  Reis  de  Por- 
tugal aprezentem  as  Igrejas  , e Benefícios  das 
Ordens  como  Reis  de  Portugal  , nem  que  as 
aprezentasóes , de  taes  Igrejas  , e Benefcios  se 
expesaô  pelos  Tribunaes  Régios  da  Coroa  , do 
Dezembargo  do  Paso,  ou  do  Conselho  do  Ul- 
tramar : ela  dirá  , que  taes  aprezentasóes  sao 
nulas  como  feitas  por  um  Padroeiro  naõ  legiti- 
mo, e expedidas  por  Tribunaes  naô  competen- 
tes: ela  pedirá  um  Tribunal  privativo,  e sepa- 
rado dos  Tribunaes  Régios  para  nele  se  trata- 
rem somente  os  negocios  das  Ordens , como  se 
vê  nas  suas  Definisóes  , e Estatutos  da  Ordem 
de  Cristo , part.  3.  tit,  20.  ^ E porque  dirá  V. 
A.  R. , e todos  os  Ministros  de  Estado , e Pro- 
curadores Régios  , que  estão  obrigados  em  ra- 
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zao  dos  seos  Oíicios  a defender  os  Direitos  da 
Coroa,  que  é indiferente,  que  V.  A.  R. , ou 
os  Senhores  Reis  de  Portugal  aprezentem  as 
Igrejas , e Benefícios  do  Padroado  da  Coroa  nao 
como  Reis  de  Portugal  , mas  sim  como  Graô 
Mestres  da  Ordem  de  Cristo,  e Donatários  da 
Coroa  ? ^ e porque  se  nao  diraÔ  nulas  as  aprezen- 
íasoes  dos  Benefícios  do  Padroado  da  Coroa  fei- 
tas pelos  Grao  Mestres  , e as  Cartas  pasadas , 
e expedidas  pela  Meza  das  Ordens , aquelas  co- 
mo feiras  por  um  Padroeiro  nao  legitimo  na 
fórma  das  Bulas , e estas  como  pasadas  por  um 
Tribunal  nao  competente  ? 

^ Nao  seria  mais  conforme  ás  Leis , e á boa 
politica  , que  os  negocios  Ecleziasticos  , e do 
Padroado  da  Coroa  do  Ultramar  fosem  tratados 
pelos  Tribunaes  Régios  do  Conselho  do  Ultra- 
mar , asim  como  se  trataô  neste  Reino  pelo 
Dezembargo  do  Paso  os  negocios  do  Padroado 
da  Coroa  ? No  tempo  do  Senhor  Rei  D.  Joao 
IV.  as  aprezentasoes  das  Igrejas  , e Benefícios 
dos  Bispados  do  Ultrarhar  das  Ilhas  de  Cabo 
Verde  , e Cabo  de  Bojador  para  o Sul  se  faziao 
por  sima , e as  Cartas  das  aprezentasoes  se  ex- 
pediaô  pelo  Conselho  do  Ultramar , asim  como 
no  tempo  dos  Felipes  pelo  Conselho  das  índias  (i). 

Pe- 

( I } Veja-se  o Alvará  iiistrto  na  Col.  i.  a Ord. 
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Pela  determinasaô  do  §.  V.  do  Regimento 
do  dito  Conselho  do  Ultramar  a sua  jurisdisao 
se  extende  a todos  os  negocios  do  Ultramar  Se- 
culares, e Eclesiásticos , desde  as  Ilhas  de  Ca- 
bo Verde , e Cabo  de  Bojador  para  o Sul  j e 
ao  dito  Conselho  no  §.  XIII.  do  seo  Regimen- 
to se  recomendad  muito  em  particular  os  nego- 
cios da  Religião  , e da  promulgasao  do  Evan- 
gelho, e no  §.  VI.  se  manda,  que  as  cartas, 
e despaxos  dos  Prelados  se  remetaô  fexadas  ao 
dito  Conselho  para  subirem  á Prezensa  do  So- 
berano para  serem  rezolvidos  imediatamente  por 
sima  independente  de  Consultas  á vista  das  car- 
tas , e despaxos  dos  Prelados  pelo  modo , e for- 
ma , que  se  fazia  no  tempo  do  Senhor  Rei  D. 
Joao  IV.  como  determinou  o mesmo  Senhor  no 
§.  VIII.  do  dito  Regimento  , e o declarou  o 
Senhor  Rei  D.  Afonso  VI.  pelo  seo  Decreto 
de  17  de  Novembro  de  1659  transcrito  por 
Ozorio  de  Jur.  patron.  resol.  8p'n,  23. 

Para  que  pois  se  transtornárao  estas  deter- 
minasões  taõ  sabias  , tao  justas  , e tad  conforr 
K ii  mes 


Liv.  I.  tit.  ji.  n.  8.  expedido  para  terminar  as  ques- 
tões do  Expediente  sobre  os  negocios  Ecleziasticos 
do  Ultramar  das  Ilhas  de  Cabo  Verde  para  o Sul  en- 
tre a Meza  da  Conciencia  , e 0 dito  Conselho, 
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mes  á boa  política  , ao  bem  da  Igreja,  e do  Es- 
tado ? i Para  que  a Meea  da  Conciencia  e Or- 
dens extendeo  aos  Beneficies  Ultramarinos  o Pa- 
droado da  Coroa  do  Cabo  de  Bojador  pataco 
Sul  o Decreto  do  Senhor  Rei  D.  Afonso  \I. 
de  i6  de  Julho  de  1660  ? Por  aqueile  Deere-  ^ 
to  se  mandou  , . que  a dita  Meza  consultase  os 
Benefícios  Ultramarinos : então  só  se  tratava  dos 
Benefícios  Ultramarinos  das  Igrejas  , e Benefí- 
cios do  Bispado  d’Angra  das  Ilhas  dos  Asores 
( I ) : estas  lilias  estaõ  situadas  do  Cabo  de  Bo- 
jador para  o Norte , e por  iso  do  Padroado  Ul- 
tramarino da  Ordem  de  Cristo:  é que  teid  isto 
de  comum  com  o Padroado  Ultramarino  da  Co- 
roa do  Cabo  de  Bojador  para  o Sul. 

A Meza  da  Conciencia  e Ordens  , quero 
dizer  , alguns  dos  Ministros  dela  (porque  eu 
conheso  a outros  muito  sábios , muito  onrados , 
e de  muita  probidade)  naÔ  podendo  arrancar  de 
si  o errado  principio,  de  que  o Direito  daapre- 
zentasaÓ  das  Igrejas , e Benefícios  do  Padroado 
das  Ordens  rezide  na  Meza  , e naÓ  no  Grao 
Mestre  ; asim  como  também , que  na  Meza  e 
que  rezide  a junsdisaÕ  ordinaria , e que  os  Bis- 
pos saô  os  Ministros  executores  das  suas  ordens, 


( I ) Veja-se  Ozorio  d.  n.  aj. 


77 

naó  tem  já  mais  deixado  de  inquietar  aos  Bis- 
pos 5 e até  mesmo  aos  Senhores  Reis , logo  que 

se  lhe  oferece  ocaziaõ. 

O Senhor  Rei  D.  Manuel  , e o Senhor 
Rei  D.  Joaõ  IlI.  foraò  taô  inquietados  pelas 
Ordens  , que  eles  se  víraõ  na  necesidade  de  as 
fazer  unir  á Pesoa  do  Rei  j e se  elas  com  o 
nome  dos  Mestres  inquietavaô  aos  Senhores  Rds  j 
^ que  inquietasôês  naÕ  terão  elas  feito , e nao  fa- 
raó aos  pobres  Bispos , e aos  Povos  taó  distan- 
tes com  o nome  do  Grao  Mestre  , juntamente 
com  o do  Rei  ? ,1  E qual  e o bem  , que  daqui 
rezulta  á Igreja , e ao  Estado  ? Em  uma  pala- 
vra por  iso  mesmo  que  a Meza  da  Conciencia 
e Ordens  tem  sempre  trabalhado  por  confundir 
os  direitos  , e o expediente  das  Cartas  de  apre- 
zentasôes  dos  Benefícios , e Tribunaes  da  Coroa 
do  Ultramar  com  os  do  Padroado , e expedien- 
te das  ordens  j por  iso  mesmo  se  deve  fazer  a 
separasao  dos  direitos,  e do  expediente  de  taes 
negocios , excluida  a Meza  das  Ordens. 

Finalmente  eu  tenho  mostrado  até  a eviden- 
cia i.°  que  o Padroado  das  Igrejas , e Benefícios 
do  Ultramar  pertence  a V.  A.  R.  , e a seos 
Sucesores  como  Reis  de  Portugal  , e nao  como 
Graó  Mestres  da  Ordem  de  Cristo  , e que  nao 
é indiferente , que  V.  A.  R. , 0 seus  Sucesores 

apre- 


^ •}%  ^ 

aprezentcrh  os  Benefícios  do  Ultramar  como  So- 
beranos,  ou  como  Donatários  ; mas  sim  que  é 
muito  necesario  conforme  a boa  Política,  e aos 
intereses  do  Estado , que  V.  A.  R.  os  aprezen- 
te  como  Soberano  de  Portugal , e naõ  por  pri- 
vilégios apostoIicos  , e com  dependencia  das  Or- 
dens. 2.°  Que  o dito  Padroado  da  Coroa  se  axa 
uzurpado  pela  Meza  das  Ordens.  3,'^  Que  pelas 
Leis  deste  Reino  nao  tem  lugar  a prescrisaõ  con- 
tra o Padroado  da  Coroa  , e muito  principal- 
mente  quando  se  axao  nos  Arquivos  da  mesma 
Meza  as  Bulas  da  creasaõ  de  alguns  Bispados 
do  Ultramar , que  rezistem  a toda , e qualquer 
prescrisaõ.  4.°  Que  aos  Bispos  do  Ultramar  per- 
tence a instituisao , e colasaõ  de  todos  os  Bene- 
fícios dos  seos  Bispados , e todo  o governo  de- 
les asim  como  aos  Bispos  destes  Reinos , e dos 
Algarves , e que  a Meza  das  Ordens  naÕ  tem , 
nem  póde  ter  nos  seos  Bispados  alguma  inge- 
rência. 

Nestes  termos  nada  mais  falta , do  que  me- 
ter-se a Coroa  de  pose  do  seo  Padroado  pelos 
seos  Procuradores  Régios  para  se  tratarem  os 
negocios  do  Padroado  da  Coroa  daqueles  Bispa- 
dos como  se  trataõ  os  do  Padroado  das  Igrejas 
deste  Reino:  e se  a Meza  das  Ordens  , ou  seos 
Procuradores  axao  que  tem  algum  direito  , de- 
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vem  disputar  com  os  Procuradores  Pvegios  por 
uma  via  ordinaria , como  se  pratica  nos  cazos , 
em  que  o Padroado  da  Coroa  se  mostra  uzur- 
pado. 

Que  os  negocios  Ecleziasticos  do  Ultra- 
mar , e principalmente  os  da  aprezentasao  dos 
Benefícios  do  Padroado  da  Coroa , desde  o Ca- 
bo de  Bojador  , e das  Ilhas  do  Cabo  Verde 
para  o Sul  devem  sempre  ser  tratados  como  fo- 
ra6  pelo  Conselho  das  índias  , ou  do  Ultramar 
no  tempo  do  Senhor  Rei  D.  Joao  IV.  para  se- 
rem as  Igrejas  , e Benefícios  aprezentados  ime- 
diatamente por  V.  A.  R.  como  Soberano  sem 
dependencia  de  Consultas : sendo  totalmente  ex- 
cluída a Meza  da  Conciencia  , e das  Ordens , 
para  se  naô  confundirem  mais  os  negocios  da 
Coroa  com  os  das  Ordens  , nem  os  do  Sobe- 
rano com  os  doDonaíario,  asim  como  já  reque- 
rêraô  em  outro  tempo  os  Difínidores  das  Ordens 
para  que  os  seos  direitos  se  na6  confundisem 
com  os.  da  Coroa  ( i ) . 

Que 


(i)  VejaQ-se  as  ditas  DefinIsÕes  , e Estatutos, 
part.  3.  íit.  20.  nas  palavras  E para  terem  (as  Or- 
dens Militares}  a autoridade  , que  convem  , e se 
conservarem  , tem  necesidade  de  Tribunal  por  si  só 
sem  dependencia  de  outro,  Pelo  que  aseatamos  , e 
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Que  todas  as  Ordens  , e Provizões  sobre 
os  ditos  negocios  Ecleziasticos , e as  Cartas  de 
Aprezentasaõ , que  se  pasarem  dos  ditos  Beneti- 
cios  sejaô  sempre  em  Nome  de  V.  A.  Pv.  co- 
mo Principe  Regente  de  Portugal  , asim  como 
sao  todos  os  negocios  da  Soberania  , e naÕ  co- 
mo Grao  Mestre  da  Ordem  de  Cristo  , e Do- 
natário, eque  sejao  expedidas  pelo  Conselho  do 
Ultramar,  e pela  Xancelaria,  por  onde  se  ex- 
pedem os  negocios  Régios  do  Ultramar , excluí- 
da a Xancelaria  das  Ordens , ou  do  Mestrado. 

Que  os  Compromisos  das  Confrarias  sejao 
confirmados  pelo  Conselho  do  Ultramar , como 
Tribunal  Regio  , a quem  competem  todos  os 
negocios  daqueles  Estados  , ou  V.  A.  R.  seja 
considerado  como  Soberano , ou  como  Padroeiro 
daquelas  Igrejas  , sendo  primeiramente  ouvidos 
os  Bispos  pslo  que  pertence  á utilidade , ou  pre- 
juízo , que  póde  rezultar  ao  Culto  Divino , e a 
Igreja  do  estabelecimento  de  qualquer  Confra- 
ria debaixo  de  taes  , ou  taes  condisoes  : e os 
Ministros  Régios  pelo  que  pertence  ao  tempo- 
ral , 


estabelecemos  , que  se  pesa  a Sua  Magestade  aja  por 
bem  de  maaiar  formar  Conselho  de  Ordens  separado  , 
onde  naõ  corra  outro  negocio  , senaõ  somente  o que 
tocar  ás  ditas  Ordens  . 
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^“01 , e que  se  observe  á respeito  das  ditas  Gon* 
frarias  o dêtermifiado  na  Ord.:  L.  i.  tit. '62.  dos 
í^rovedores  * e que  aS  Provizdes  dás  condrirasoes 
nao  sejaõ  executadas  sem  o cumpra-se  dos  Bis- 
pos, ou  dos  seos  Vigários  Geraes,  e dos  Mi- 
nistros dos  Lugares  na  forma  da  Lei , para  asim 
se  evitarem  as  perturbasoes  , que  se  tem  cauza- 
tio  á Igreja  , e ao  Estado  com  conflitos  de  ju- 
TÍsdis6es  cauzadas  pela  coníirmasao  arbitraria  dos 
Compromisos  das  Confrarias , sem  conhecimen- 
to de  cauza , e sem  serem  ouvidas  as  Partes , ás 
quaes  pode  rezultar  interese,  ou  prejuizo. 

Que  os  Bispos  do  Ultramar  stjaõ  tratados, 
e considerados  como  os  Bispos  destes  Reinos  , 
e dos  Algàrves,  e que  a eles  pertence  a propos- 
ta , e 0 provimento  dos  Benefícios  das  Igrejas 
dos  seos  Bispados , com  a aprovasaô , e o Con- 
selho do  Soberano  na  fórma  das  Bulas  concedi- 
das a instancias  dos  Senhores  Reis  D.  Pedro  11. , 
e D.  Joaô  V.  para  a creasaó  daqueles  Bispados. 

Rogo  fínalmente  a V.  A.  R,  se  digme  man- 
dar, que  este  negocio  se  remeta  para  o Dezem- 
bargo  do  Paso  , para  que  com  as  repostas  dos 
Procuradores  Régios  da  Coroa  , e Fazenda  do 
Ultramar  ,.  se  consulte  para  se  darem  as  provi- 
dencias necesarias  , ou  seja  por  via  de  recurso 
na  fórma  do  Decreto  inserto  na  Col.  2.  á Ord. 

Liv. 


L 


Liv.  I*  tit.  9.  n.  10.  contra  os  Ministros'  da 
Meza  das  Ordens^  que  asinárad  contra, mim  as 
Provizoes  , de  que  me  queixo  , e que  se  axad 
na  mesma  Meza  das  Ordens ; ou  seja  imediata- 
mente a V.  A.  R.  na  fórma  , em  que  se  prati- 
cou no  tempo  do  Senhor  Rei  D.  Joaô  IV.  a 
requerimento  do  Provizor , e Arcediago  do  Bis- 
pado d’ Angra  ; pois  que  ele  naò  deve  ser  de 
melhor  condisao  , do  que  eu  ; e muito  princi- 
palmente quando  nesta  minha  queixa  se  intere- 
sao  os  Direitos  da  Coroa  , e de  todos  os  Bispos , 
e Igrejas  do  Ultramar  do  Cabo  de  Bojador  pa- 
ra o Sul, 


a yozE  BISPO  de  parnambuco 

Eleito  de  Bragansa  e Miranda, 
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